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PREGÃO ELETRÔNICO N“ XXX/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 0000000055/2023

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO REPRESENTANTE
DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO
DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO N» XXX/2023, DECLARA, SOB AS

'  PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE:

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO N“ XXX/2023,
FOI

ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA PROPOSTA
NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU
RECEBIDO DE
QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N®
XXX/2023, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO
ELETRÔNICO N® XXX/2023 NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE QUALQUER

OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N® XXX/2023, POR
QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA
DECISÃO DE

QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N®
XXX/2023 QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO;

QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO
ELETRÔNICO N® XXX/2023 NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE,
COMUNICADO OU
DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO
ELETRÔNICO N® XXX/2023 ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO;

D)
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E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO
ELETRÔNICO N° XXX/2023 NÂO FOI. NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE,
INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DO MUNICÍPIO DE

 / UF, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS; E
QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E
QUE DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA.

DE DE 2023,

REPRESENTANTE LEGAL
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO ■ PREGÃO ELETRONICO N° XXX/2023

ANEXO VI - DECLARAÇAO DO PORTE DA EMPRESA (MiCROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE)

PREGÃO ELETRONICO N® XXX/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 0000000055/2023

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO; TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC ), ENDEREÇO
COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O N® [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO
[CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N°
[XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O N° [XXXX], DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE
ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO
ART. 3° DA LEI COMPLEMENTAR N° 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A
FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR

EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4° DO ART. 3° DA LEI
COMPLEMENTAR N° 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006.
DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA,
SER:

/(  ) MICROEMPRESA - RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360.^
UF,00 E ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS
POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4° DO
ART. 3° DA LEI COMPLEMENTAR N° 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014.

)  EMPRESA DE PEQUENO PORTE
 / UF,00 E IGUAL OU INFERIOR A 4.800..

RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A
/UF,00 VALORES,

(
360.
ESTANDO APTA A FRUIR OS
BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM

NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4“ DO ART. 3® DA LEI COMPLEMENTAR
N° 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014.

OBSERVAÇÕES:
●  ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA
COMO ME

OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006;
●  A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC N® 123/2006, OU

A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR (NO CASO
DE ME E EPP) CPF: XXX.XXX.XXX-XX CRC:
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2023

ANEXO VII - DECLARAÇAO DE IDONEIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO H° XXX/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000055/2023

OBS: AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR
FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PROPONENTE.

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE
A PREGOEIRA / EQUIPE DE APOIO / COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO

/ UF

A EMPRESA
DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR
IDENTIDADE N°.

MUNICÍPIO DE 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA,
EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE
PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO,
ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL. ESTADUAL E MUNICIPAL.

.  INSCRITA NO CNPJ N°   POR INTERMÉDIO
  PORTADOR DA CARTEIRA DE

DECLARA NÃO TER RECEBIDO DOE DO CPF N®
/  UF OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA

EM, DE DE 2023.

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2023

ANEXO VIII - DECLARAÇAO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇAO.
 (MODELO) 

PREGÃO ELETRÔNICO N“ XXX/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000055/2023
À
PREFEITURA MUNICIPAL DE

A PREGOEIRA / EQUIPE DE APOIO / COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO

/UF

(RAZAO SOCIAL DA EMPRESA). CNPJ N
  DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI N

10.520/02, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME
LICITATÓRiO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE

/2023.

OA
LOCALIZADA À O

/ UF - PREGÃO ELETRÔNICO N°

DE 2023.DE

REPRESENTANTE LEGAL
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2023

ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°
PREGÃO ELETRÔNICO N“ XXX/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000055/2023

O MUNICÍPIO DE PIO XII, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público interno, por
bairro, PIO XII/MA - Estado,  inscrita no CNPJ/MF , com sede nameio

 0 Sr brasileiro(a), portador(a) do
,  residente neste Município de PIO XII/MA, neste

do Maranhão, neste ato Representada pelo
e inscrito(a) no CPF sob n°R.G n“

ato denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, realizado por
meio do PREGÃO ELETRÔNICO N° . tudo em conformidade com o processo administrativo n°

nas cláusulas e condições constantes do instrumento convocatório da licitação supracitada, e
a respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços da empresa

, estabelecia na Rua/Av.
 Fone/Fax

/.

, na cidade de
 neste ato representado pelo

n“  BairroCNPJ
E-mail- Estado de CEP

SSP/.... e CPF/MF n°portador do RG., brasileiro(a)Sr(a)
atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro
de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes das Leis Federais n® 8.666/93, 10.520/2002,
Decreto Federal n® 7.892/2013 e demais legislações aplicáveis, e em conformidade com as
disposições a seguir:

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de Preços, para
eventual, futura e parcelada aquisições de oxigênio medicinai e materiais correlatos para atender as

—^ necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pio XII/MA, conforme especificações
do Termo de Referência - Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico para Registro de Preços n°
constituindo assim, em documento vinculativo e obrigacional às partes.

/

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e instruções que compõem o Pregão
Eletrônico para Registro de Preços n®
independentemente de sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos.

completando-a para todos os fins de direito./

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

3.1. Os preços dos produtos estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão Eletrônico
- Sistema de Registro de Preços, conforme o tabela (s) abaixo:n° /

Valor RegistradoMarca
Unid Quant.EspecificaçãoItem R$
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Unitário

3.2. O preço contratado será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na cláusula sétima deste
instrumento.

3.3. A existência de preços registrados nâo obrigará a Administração a firmar contratações que deles
poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição
ou prestação de serviços pretendida nas hipóteses previstas na Lei n® 8.666/1993, mediante
fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em
igualdade de condições.

3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como as
possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial, na forma de extrato, em
conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61. da Lei de Licitações.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contínuos, incluídas
as eventuais prorrogações, contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial, conforme
inciso III do § 3° do art. 15 da Lei n® 8.666/93.

CLAUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. Os serviços deverão ser executados, na especificação, quantidade e periodicidade especificadas
no Edital, Termo de Referência - Anexo I e nesta ARP, sendo que a inobservância destas condições
implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. Os serviços
deverão ser executados e está em perfeita condições e de acordo com o Termo de Referência e a
proposta apresentada, sob pena de serem refeitos.

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos referentes aos serviços executados objeto da presente Ata será efetuado nos
termos do edital da licitação e anexos.

CLAUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇAO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO
REEQUILÍBRIO da EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

7.1. A Ata de Registro de Preços nâo poderá sofrer acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive o
acréscimo de que trata § no art. 65 da Lei n“ 8.666/93.

7.2. Durante a vigência da Ata, os valores registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas
hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alinea “d” do inciso II do
art. 65 da Lei n° 8.666/93 ou redução dos preços praticados no mercado.
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7.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea ‘'d" do inciso lí do
8.666/93, 0 Órgão Municipal responsável, se julgar conveniente, poderá optar por cancelàr a Ata e
iniciar outro processo licitatório.

a Lei

7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Prefeitura (Órgão
Gerenciador) promover as negociações Junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas
na alínea “d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666. de 1993.

7.5. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços
aos valores praticados pelo mercado.

^ 7.5.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

7.5.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação original.

7.6. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

7.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da respectiva Ata
de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

7.8. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores á média daqueles
apurados pela Prefeitura Municipal de PIO XII/MA para determinado item.

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da
proposta do Fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro.

7.10. As alterações de preços oriundas da revisão, no caso de desequilíbrio da equação econômico-
fínanceira, serão publicadas no Diário Oficial.

CLAUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pela Prefeitura Municipal de PIO XII/MA quando;

8.1.1. Não formalizar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável;

8.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
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8.1.3. Nâo aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos
praticados no mercado;

8.1.4. Estiver suspenso de participar de iicitação e impedido de contratar com o município, nos termos
do art. 87 da Lei 8.666/93;

8.1.5. For deciarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 87 da Lei
8.666/93;

8.1.6. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 7®, da Lei
10.520/2002.

^ 8.1.7. Não receber a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada pela Administração unilateralmente, nos
termos da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas no art. 78
da Lei n° 8.666/93;

8.3. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa
será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

8.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

8.4.1. Por razões de interesse público; ou

8.4.2. A pedido do fornecedor.

8.5. O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando:

8.5.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata. por ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou
força maior;

8.6. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com
antecedência mínima de 15 (quinze) dias, instruída com a comprovação do fato ou fatos que
justifiquem o pedido, para apreciação, avaliação  e decisão da Administração Pública Municipal.

8.7. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa
quando motivada pela ocorrência de infração cometida pela empresa, observados os critérios
estabelecidos na cláusula nona deste instrumento.

8.8. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador se dará conhecimento aos
fornecedores, mediante o envio de correspondência, com aviso de recebimento, e/ou publicado na
imprensa oficiai.
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8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comu
efetivada através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a
contar do terceiro dia subsequente ao da publicação.

8.10. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, por
decurso do prazo de sua vigência.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA

9.1. A empresa beneficiária do registro de preços fica obrigada a:

9.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a respectiva nota de empenho e/ou contrato ou
instrumento equivalente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação;

9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida no
edital e seus anexos;

9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente aos órgãos gerenciadores e
participante(s) e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da entrega do objeto, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante:

9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da
notificação, documentação atualizada de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se
vencidas;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais  e comerciais resultantes da contratação, e ainda
pelos encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los na
época própria, vez que os seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregatício com o
contratante;

^  9.1.6. Não subcontratar, total ou parcialmente,  o objeto da contratação;

9.1.7. Substituir produtos, às suas expensas, no total ou em parte, do objeto do contrato em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data
da notificação, por produtos com características  e garantia estabelecida no edital e seus anexos;

9.1.8. Manter preposto. aceito pela administração, durante todo período de vigência da ata de registro
de preços, para representa-la sempre que for necessário.

9.1.9. Comunicar a fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas execução do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução
do contrato e prestar os esclarecimentos necessários.

9.1.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus para a Prefeitura.

9.1.11. Demais obrigações definidas no Edital e anexos.
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CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

10.1. A Prefeitura compromete-se a:

10.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis á boa execução das obrigações contratuais,
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA,
devidamente identificados, quando necessário, às dependências da Prefeitura:

10.1.2. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as
obrigações contratuais;

10.1.3. Notificar o fornecedor beneficiário do registro de preços quanto à requisição do objeto mediante
0 envio da nota de empenho, a ser repassada via fax ou outro meio ou retirada pessoalmenle pelo

^  fornecedor;

10.1.4. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na entrega/prestação do objeto e
interromper imediatamente a aquisição/prestação, se for o caso;

10.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata e edital;

10.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados
permanecem compatíveis com os praticados no mercado;

10.1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com as especificações e obrigações
assumidas pelo fornecedor, além daqueles que não apresentarem condições de serem utilizados;

10.1.8. Demais obrigações definidas no Edital e anexos.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA UTIÜZAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES
11.

A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da11.1.

Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao
Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços,
quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao
Órgão Gerenciador da Ata. para que este, através da CCL. indique os possíveis fornecedores e
respectivos preços a serem praticados, obedecida  a ordem de classificação.

11.2.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela11.3.

estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

O quantitativo decorrente das adesões â Ata de Registro de Preços nao poderá exceder, na11.4.

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que
aderirem {art. 22, §4° do Decreto n® 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto n® 9.488, de 2018);
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As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de
Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3° do Decreto n° 7892, de 2013,
alterado pelo Decreto n° 9.488, de 2018);

11.5.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição11.6.
OU contratação solicitada em até noventa dias, obsen/ado o prazo de vigência da ata, conforme § 6°.
do artigo 22 do Decreto n“ 7.892/2013;

11.6.1. A Prefeitura Municipal de PIO XII/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a
prorrogação do prazo previsto no § 6® do artigo 22 do Decreto n® 7.892/2013, respeitando o prazo de
vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

11.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS

12.1. Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata, garantida a
prévia defesa e o contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito às sanções previstas no Edital,
em conformidade com artigo 7® da Lei N.® 10.520/02, e subsidiariamente a lei 8.666/93, além do
cancelamento do registro, nos termos da Cláusula Nona deste instrumento, sem prejuizo da
responsabilidade civil e criminal, que seu ato ensejar.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. As omissões desta Ata e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo
com o que dispuser o Edital de Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços e a
proposta apresentada pela licitante, prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital sobre
as da proposta.

O presente registro decorre da adjudicação ao promitente fornecedor do objeto disposto na13.2.
Cláusula Primeira, conforme quantidades e especificações constantes no Termo de Referência -
Anexo I do Edital da Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços, conforme decisão do
Pregoeiro da Comissão Central de Licitação, lavrada em Ata e homologação pelo Ordenador de
Despesa.

13.3. Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, obedecidas as disposições
previstas na Lei n° 8.666/1993 e 10.520/2002 e suas alterações e Decreto Federal n° 7.892/2013.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1. Para dirimir as questões oriundas deste Registro de Preços, fica eleito o Foro da Comarca de
PIO XII/MA.
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E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na presente
este instrumento, em três vias de igual teor e forma, para um só efeito.

PIO XII/MA de de 2023.

xxxxxxxxxx
órgão Gerenciador

Rep. Legal
Fornecedor
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2023

ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N® 00000000000005572023

CONTRATO N® 720 23

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 000000005572023

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N“

FAZEM ENTRE SI 0(A)
A EMPRESA

7  QUE
E

A PREFEITURA MUNICIPAL DE

(órgão) contratante), com s
por intermédio do(a)

ede no(a)
/Estado inscrito(a) no CNPJ sob o n°

representado(a) pelo(a) SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE
portador(a) da Carteira de Identidade n°

  doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)

sediado(a) na

expedida p

CNPJ/MF sob o n®

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)

, expedida pela (o)

ela (o

da Carteira de Identidade n® e

,  na cidade de
  neste ato

Sr.(a)
) .., e CPF n°

inscrito(a) no
em

. portador(a)
 CPF n°

tendo em vista o que consta no Processo n°

Lei n° 8-666, de 21 de junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei n® 8.078, de
1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n°

cláusulas e condições a seguir enunciadas.

e em observância às disposições da

,720  mediante as

l.CLAUSULA PRIMEIRA-OBJETO.

1.1.0 objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

.  conforme

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo e à

proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Descrição do objeto:

VALOR R$
ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNID.

UNITÁRIO TOTAL

VALOR TOTAL;

2. CLAUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA.
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2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato  é aquele fixado no Termo de Referência, com início
na data de / /
§1®, da Lei n° 8.666, de 1993.

e encerramento em !  / prorrogável na forma do art. 57

3. CLAUSULA TERCEIRA - PREÇO.

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ( ).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

^  4. CLÁUSULA QUARTA-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do Município, para o exercício de 20 na classificação abaixo:

5. CLÁUSULA QUINTA-PAGAMENTO.

O pagamento será mensal, efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos,
acompanhado da Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da

União. CNDT e FGTS, com validades compatíveis à data do pagamento, desde que não haja fator
impeditivo provocado pela Contratada.

a)

6. CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE.

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para

^ a apresentação das propostas.

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

6.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.
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6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO.

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

a) O produto deverá ser entregue de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de Educação.
O horário da entrega deve ser de acordo com o funcionamento das Secretarias; das OShOOmin às
13h00min. O não cumprimento das entregas nas datas e horários determinados ocasionará
penalidades cabíveis,
b) Todos os botijões licitados deverão ser entregues diretamente nas Secretarias Municipais e em
suas respectivas dependências mediante ORDEM DE FORNECIMENTO cedida por pela Secretaria
solicitante.

c) No ato da entrega, os produtos que não estiverem em acordo com o especificado no edital serão
devolvidos; e, as despesas de frete e/ou outros serão por conta da empresa contratada;
d) O horário da entrega deve ser de acordo com o funcionamento das unidades: OShOOmin às
13h00min horas,

e) A fiscalização geral e o acompanhamento serão realizados por Sen/idor designado pela Prefeitura
Municipal de PIO XII/MA.
f) O preço contido na proposta dos licitantes deverá incluir todos os custos e despesas, tais como:
custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos
sociais, trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto presente neste termo de referência;
g) Todos os produtos entregues deverão estar acompanhados de um comprovante de recibo o qual
constará a assinatura do recebedor, em duas vias (uma via para o fornecedor e um para a unidade),
h) Os produtos devem ser conferidos de acordo com  a ordem de fornecimento, quantidade e
qualidade. Caso não estejam de acordo com as normas, os mesmos deverão ser devolvidos
juntamente com o comprovante de entrega não assinado.

9. CLAUSULANONA-FISCALIZAÇAO.

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLAUSULA DÉCIMA-OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

A Contratada se obriga a:

a) Fornecer o produto de forma parcelada, de acordo com a necessidade da Contratante
observando os critérios de qualidade técnica, prazos e custos previstos;

b) Garantir a qualidade do produto comercializado, na forma da legislação específica;

Prestar as informações que venham a ser solicitadas pela Contratante sobre o produto
comercializado;
c)
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d) Manter em perfeito estado de funcionamento e conservação os equipamentos e locais de
armazenamento de sua propriedade:

Zelar pela segurança das pessoas e das instalações, pela saúde de seus empregados, bem
como pela proteção ao meio ambiente, conforme legislação em vigor;

Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão social,
CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;

Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos danos
causados à Administração ou a terceiros:

e)

f)

9)

h) Arcar com as despesas de encargos, tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais,
trabalhistas e previdenciárias e quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento;

Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina doi)
trabalho;

j) Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão de obra necessárias ao
fornecimento dos produtos, como única e exclusiva empregadora;

Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por
tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;

Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos produtos, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante;

k)

I)

Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por elem)
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário11.1.

que:

11.2. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o  instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

Apresentar documentação falsa;11.3.

Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;11.4.

Ensejar o retardamento da execução do objeto;11.5.

Não mantiver a proposta;11.6.

Cometer fraude fiscal;11.7.

Comportar-se de modo inidôneo;11.8.
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O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará11.9.

a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até
0 limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N° 86, da Lei N° 8666/93.

11.10. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas,

inclusive com as multas previstas.

11.11. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora
as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N® 87, da Lei N® 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por
cento) sobre o valor total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, será aplicado  o limite máximo temporal previsto

para a penalidade 05 (cinco) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar junto  à Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N®
87 da Lei N° 8.666/93, c/c art. N® 7® da Lei N® 10.520/02 e art. N° 14 do Decreto N®
3.555/00.

11.12. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da

^  ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo
devidamente informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

11.13. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de PIO XII/MA as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO.

12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO;

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da

mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência,
anexo ao Edital;

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, Inciso II, da Lei n® 8.666, de 1993.
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Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA
0 direito à prévia e ampla defesa.

12.2.

A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

12.3.

O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES
ASPECTOS, CONFORME O CASO:

12.4.

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES.

13.1. E VEDADO A CONTRATADA:

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES.14.

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n“ 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
n“ 8.666, de 1993, na Lei n® 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n® 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO.

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial do Município, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

Rua Senador Vitoríno Freire, SN, Centro, Pio Xil/MA - CEP 65.707-000
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-FORO.

17.1. É eleito o Foro da Comarca de PIO XII/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que nâo possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2
da Lei n° 8.666/93.

O

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

/UF de de 2023.

Responsável legal da
CONTRATANTE

Responsável legai da CONTRATADA

Rua Senador Vitorino Freire. SN, Centro. Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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PARECER JURÍDICO

Ilustríssimo senhor

Ivan de Paiva do Vale Segundo

Secretário Municipal de Saúde

RESPONSÁ VEL PELA ELABORA ÇÃO DO EDITA L.

MODALIDADE: Pregào Eletrônico
PROCESSO ADMINISTRATIVO

000000055/2023

ASSUNTO: Registro de preços, para

eventual, futura e parcelada aquisições de

oxigênio medicinal e materiais correlatos

para atender as necessidades da Secretaria

Municipal de Saúde do Município de Pio
XII/MA.

n°

EMENTA:

Análise jurídico-formal das Minutas de Edital e Contrato de

Pregão Eletrônico, o qual tem por objeto o Registro de preços, para

eventual, futura e parcelada aquisições de oxigênio medicinal e

materiais correlatos para atender as necessidades da Secretaria

Municipal de Saúde do Município de Pio XII/MA, pelo tipo de

menor preço por Item. Certame licicatório apropriado aos preceptivos

constantes na I.^i de Licitações, observadas as alterações posteriores.

Consta nos presentes autos a solicitação para Contratação com
descrição dos serviços a serem contratados, estimativa de preços, bem

como a informação referente à dotação orçamentária para contratação

cm tela. Encaminhado as Minutas de Edital c Contrato para análise
jurídico-formal.

■(.

Por força do artigo 38, parágrafo único da Ixi n°'8.^6/9|3
vem os autos do processo em epígrafe, a este Procurador^
Municipal, nesta data, para análise das minutas de edital e cqntrài

li>
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Juntou-sc, ao respectivo processo, autorização para
contratação, devidamente assinada, conforme Art. 14 da Lei n°

8.666/93, bem como, a descrição sucinta de seu objeto, asseverando

que em se tratando de Registro de Preços, as despesas decorrentes

correrão por conta de recursos específicos consignados no orçamento

vigente à época da contratação. Apensou minutas do edital e contrato

dc Pregão Hlctrônico com respectivos anexos, para análise e parecer

deste órgão jurídico.

RUBI ICA

lí O relatório.

A administração Pública, via de regra, e, no teor do

preceituado no Art. 37, XXI da Lei Maior, quando de suas compras e

licitações, realização de obras c serviços, está adstrita a procedimento

de licitação pública, que possibilita a esta, aquisição menos onerosa do

objeto ou serviço que propõe adquirir, a melhor proposta, para o que

pretende alienar, observada, em todo caso, a isonomia entre

participantes do processo, ift verbis-.

Art. 37 — A Administração Pública

direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios

obedecerá aos princípios da

impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência e,

também ao seguinte: (redação dada ao

caputpela Emenda Constitucional n°

19/98).

legalidade,

XXI ressalvados os casos

especificados na legislação, as obras,

serviços, compras e alienações serão

contratadas mediante processo de

licitação pública que assegure

condições a todos os concorrentes,

com cláusulas que estabeleçam

obrigações de pagamento, mantid^
condições efetivas da proposta,



PRBfBtTUfrA

Ce^tão ou# ff#o(izo
ESTADO DO PMARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII
PROCURADORIA GERAL

CNPJ: 06.447.633/0001-81

termos da Lei, o qual somente

permitirá as exigências de qualiúcação

técnica e econômica indispensáveis a

garantia do cumprimento das

obrigações.

Coube a Lei de Licitações Ix;i ° 8.666/93 disciplinar as

emanações constitucionais supra, na qual se observam as modalidades

em que estas podem ocorrer, tipos, suas inexigibilidadcs ou dispensas,
bem como, correlatos contratos ou convênios.

Dentre as modalidades admissíveis para licitação encontra-

se o Pregão na forma eletrônica. Configurar o pregão como uma

modalidade licitatória significa adotar um novo procedimento para

seleção da proposta mais vantajosa, com observância do princípio da

isonomia. Uma modalidade de licitação consiste em um procedimento

ordenado segundo certos princípios e finalidades.  O que diferencia uma

modalidade de outra é a estruturação procedimental, a forma de

elaboração de propostas e o universo de possíveis participantes. Este c

a forma de licitação cm razão do qual, interessados de um determinado

ramo de fornecimento de produtos ou serviços, pertinentes ao objeto

do mesmo, os quais devem apresentar requisitos mínimos para

satisfazer a respectiva modalidade licitatória, conforme artigo 4°, Inciso

XIII, da Lei n® 10.520/2002, respeitadas as disposições do edital ao qual

se vincula a respectiva modalidade licitatória.

De acordo com o Artigo 22 da Ixi n® 8.666/93, são cinco

as modalidades de Licitação: I - Concorrência; II  - Tomada de Preços;

líT - Convite; IV - Concurso; V — Leilão e, a partir do advento da Lei

n° 10.520/2002 a instituição das modalidades Pregão.

O pregão eletrônico tem suas premissas traçadas pela Lei

Federal n° 10.520/2002, que bem prevê em seu art. 1, o objeto desta

modalidade de licitação, a saber: “Art. 1° ■ Para aquisição de bens e serviços

comuns, poderá ser adotada a liátaçao na modalidade de pregão, que será regidapor
esta Lei”.

Outrossim, é pertinente asseverar as prescrições do Decreto

Federal 3.555/00, que traça importante conceito sobre o Pregão, ao

determinar: ‘Pregão é uma modalidade de licitação em que a dí^ita pelo
fornecimento de bens ou serviços comuns é feita em sessão pública,

propostas de preços escritas e lances”.
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O pregão através de uma dentre suas muitas pcculiai

AH dc refere que as características do leilão é fazer-se a seleção do

vencedor através de propostas e lances cm sessão pública. Sobre o tema,

voltar-se-á adiante, mas é relevante destacar que este é um dos pontos

pccuHarcs do pregão, mas não é único. Além da conjugação dc

propostas e lances em sessão púbHca, outros ângulos merecem

destaque.

PAG,

KOO

de

<,,

>. .
O ;

O determinante da modaHdade, em comento, no presente

processo, tem por fulcro o preceituado no Art. 1" da Lei n°

10.520/2002, conforme se vê Sí/pra, por se adequar, o valor da presente

contratação, projeto básico em anexo, aos Hmites aH dcHneados para

respectivo certame.

Quanto o tipo dc licitação encontra-se este, cm consonância

com o estabelecido na í^i de Licitações, ex vi art. 45, § 1°, o qual reza o

Menor Preço por Item, a ser obtido pela Administração, segundo o

critério de Menor Preço por Item art. 40, X, - quando da reaHzação do
certame.

Quanto ao julgamento do certame, deve este se guiar pelo

princípio do julgamento objetivo insculpido no art. 4°, Inciso X da Lei
n° 10.520/02.

Quanto aos demais itens das minutas do Pregão Eletrônico

e anexos, cujo teor foi anaüsado, por este Setor, naquilo cm que se

afigurou necessário, guarda sintonia com os ditames legais atinentes à

modaHdade Heitatória referenciada, haja vista, perfeita consonância com

o art. 1° da Lei n° 10.520/2002 e alterações posteriores.

ÍII - CONCLUSÃO

Por fim, considerando as orientações despendidas, bem

como as peças colacionadas aos presentes autos, trazidas ao

conhecimento desta Procuradoria Municipal, bem como, a regular

incidência do normativo apHcável ao caso sub examine^ face às

determinações do mandamento do art. 4°, Inciso I, da Lei Federal n°

10.520/2002 e demais dispositivos aplicáveis, e, sem prejuízo das

demais providências necessárias no orbe administrativo, a\j^o da
autoridade competente, é dc se verificar que esta pn;
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Municipal não vislumbra óbice à aprovação da presente proposiçlQ^

com fulcro no art. 38, Parágrafo Único da Lei Federal n° 8.666/93,

podendo o feito ter seu prosseguimento, com vistas ao fim colimado

pelo interesse público.

Diante do exposto, OPINO PELA APROVAÇÃO DAS

MINUTAS, propondo o retorno do processo ao Setor de Elaborações

de Editais para as providências decorrentes.

SM], É o parecer, remeto à apreciação do órgão solicitante

para análise c deliberação.

Pio XII/MA, 22 de fevereiro de 2023.

l

rranciscoF^ílson Bogéa Portela

\  OAB/MA 17.950
Procurador Geral Municipal
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREGOS-

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - ESTADO DO MARANHÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000055/2023

LICITAÇAO DIFERENCIADA COM ITENS E COTA EXCLUSIVA  A PARTICIPAÇÃO
DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48. incisos I e ill da Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n° 147/2014).

PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2023.MODALIDADE

Lei 10.520/2002, Lei Complementar n°. 123/2006, Decreto
Federal n° 10.024/2019, Lei Complementar n°. 147/2014,
Decreto Municipal n° 008/2021 e Decreto Municipal 010/2021,
Decreto Federal n® 8.538/15 e alterações, Decreto Federal n®
7.892/2013 e aplicando-se subsidiariamente no que couber a
Lei 8.666/1993 e suas alterações e demais legislações
correlatas.

BASE LEGAL

Registro de Preços, para eventual, futura e parcelada
aquisições de oxigênio medicinal e materiais correlatos para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde
do Município de Pio XII/MA.

OBJETO

TIPO DA LICITAÇAO Menor Preço Por Item.

REGIME DE EXECUÇÃO Por Preço Unitário.
LOCAL DA SESSÃO
PUBLICA http://wvtfw.licitaDioxii.com.br/.

DATA E HORÁRIO DE
ABERTURA DAS
PROPOSTAS - SESSÃO
PÚBLICA:

03 DE ABRIL DE 2023

09:00 (NOVE HORAS)

MODO DE DISPUTA Aberto

R$ 1.205.562,50 (um milhão duzentos e cinco mil quinhentos
e setenta e dois reais e cinquenta centavos),

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta
de recursos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura
Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7® § 2® do Decreto
Federal n® 7.892/2013.

VALOR ESTIMADO

FONTE RECURSO

Rua Senador Vitoríno Freire, SN, Centro. Pio XII/MA - CEP 65.707-000
PAnina 1 rif> R1
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2023 ■ SRP

O MUNICÍPIO DE PIO XII, ESTADO DO MARANHÃO, ATRAVÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS,
QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM
CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI N° 10.520,
DE 17 DE JULHO DE 2002, DO DECRETO N® 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DA LEI
COMPLEMENTAR N“ 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, DA LEI N° 11.488, DE 15 DE
JUNHO DE 2007, DO DECRETO N° 8.538, DE 06 DE OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-SE,
SUBSIDIARIAMENTE, A LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS
ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. E PELO Decreto Municipal n® 008/2021 e Decreto
Municipal 010/2021, LEI COMPLEMENTAR N° 123/06 e 147/2014 E DEMAIS LEGISLAÇÃO,
SOB AS CONDIÇOES ESTABELECIDAS NESTE ATO CONVOCATÓRIO E ANEXOS.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeira, mediante a
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página
eletrônica http://www.llcitapioxii.com.br/. O servidor terá, dentre outras, as seguintes
atribuições; coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e
consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão
pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste
edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e
decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão;
indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os
trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade
responsável e propor a homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:

Dia 03/04/2023 ás 09:00 (nove horas).

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitapioxii.com.br

Modo de disputa; Aberto

Valor Estimado: R$ 1.205.562,50 (um milhão duzentos e cinco mil quinhentos e setenta e dois
reais e cinquenta centavos).

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de
Preços, para eventual, futura e parcelada aquisições de oxigênio medicinal e materiais
correlatos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município
de Pio XII/MA, atendendo assim, as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do
Município de Pio XII/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

Rua Senador Vitorino Freire, SN. Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
Pinina i <ia fil
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo
e será solicitada de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser
utilizada no todo ou em parte.

1.5. Em atendimento ao disposto no artigo 48, incisos I, da Lei Complementar n° 123/2006,
com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014.

I  - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de
até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

lil - Deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de

até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para  a contratação de microempresas e
empresas de pequeno porte;

1.6. A critério da administração pública e em obsen/ância ao artigo 49, incisos II e III
da Lei Federal n° 147/2014. não aplicará o disposto no item acima, quando:

1.6.1 Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de sen/iços competitivos
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados

local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no
instrumento convocatório; e

1.7. O tratamento diferenciado e simplificado para micro empresas e empresas de pequeno
porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou
complexo do objeto a ser contratado.;

1.8. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇAO DISPÕEM DE ITENS
EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

1.8.1 Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da
cota principal, ou diante de sua recusa, as licitantes remanescentes, desde que pratiquem o
preço do primeiro colocado da cota principal.

1.8.2 Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas
deverá ocorrer pelo menor preço, ou seja, é expressamente vedado que o fornecedor
pratique preços distintos para o mesmo item.

1.8.3 As licitantes enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte poderão
cotar todos ou quaisquer grupos tanto da Cota Principal quanto da Cota Reservada. As
demais licitantes somente poderão cotar os grupos da Cota Principal.

1.8.4. O disposto nestes subitens não impede a contratação das microempresas ou empresas de
pequeno porte na totalidade do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

Rua Senador Víloríno Freire. SN, Centro, Pio Xtl/MA - CEP 65.707-000
Páo/nfl rfp fíl
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2.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamePitáriS; que
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme
0 Art. 1°. § 2° do Decreto Federal n° 7892/2013. Não obstante as despesas resultantes da
contratação correrão á conta da seguinte dotação orçamentária:

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nivel básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITANET que
permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua
FORMA ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal Licitanet, no sítio htto://www.licitapioxii.com.br/;

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir  a exatidão dos seus dados cadastrais no
PORTAL LICITANET e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, á correção ou á alteração dos registros tão
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação

4. DA PARTICIPAÇAO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL

LICITANET.
0

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de
2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar n° 123, de 2006.

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital  e seu(s) anexo(s);
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4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9® da Lei n“ 8.666, de 1993;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de
dissolução ou liquidação;

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua
forma de constituição;

4.3.7. O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em
consórcio, vez que a experiência prática demonstra que as licitações que permitem
essa participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta
complexidade técnica. Como o presente edital foi elaborado com foco no dia a dia da
Administração, e o objeto deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital,
por meio de especificações usuais do mercado, consignou-se a vedação descrita no
subitem acima;

4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão n® 746/2014-TCU-Plenário).

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇAO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ
"SIM” OU "NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS
SEGUINTES DECLARAÇÕES:

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3* da Lei Complementar n° 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42
a 49;

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não" impedirá o prosseguimento no certame com
relação a estes itens;

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar n® 123, de 2006, mesmo que microempresa. empresa de pequeno
porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
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4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7“, XXXIII, da Constituição;

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos lermos da Instrução
Normativa SLTI/MP n" 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1® e no inciso
III do art. 5® da Constituição Federal;

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante ás
sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
concomilantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos
termos do art. 43, § 1® da LC n° 123, de 2006.

5.4. incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.
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6.1. o LICITANTE DEVERA ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO
SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS;

6.1.1. Valor unitário e total para CADA ITEM de itens (conforme o caso), em moeda corrente
nacional:

6.1.2. Marca de cada item ofertado;

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado;

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou
de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for
0 caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da
data de sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no
Termo de Referência,

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema,
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

com

Rua Senador Viiorino Freire. SN, Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
PAninfi 7 rin fif



PBÍfeiTVtlÁ

EEKii
C««tâo quf

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 97.522.972/0001-88

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.5. iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com  o tipo de licitação indicada no preâmbulo
deste edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação á proposta que cobrir a
melhor oferta deverá ser R$ 1,00 (um real).

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“ABERTO” em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do periodo de duração da sessão pública.

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.
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7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá
a pregoeira, assessorado peia equipe de apoio, justificadamente,  admitir o reinicio da
sessão pública de iances, em prol da consecução do melhor preço.

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão
ser desconsiderados pela pregoeira.

7.16. Não serão aceitos dois ou mais iances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado primeiro.

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.18. No caso de desconexão com a Pregoeira. no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação
expressa da Pregoeira aos participantes do certame, publicada no Portal Licitanet,
http://http://vwvw.licitapíoxii.com.br/. quando serão divulgadas data e hora para a sua
reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato peia Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.

7.20. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.21. Em relação a participação de microempresas  e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática. Junto á Receita
Federal, do porte da entidade empresarial- O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto n° 8,538, de 2015,

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da meihor proposta ou melhor
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controiados peio sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa
e empresa de pequeno porte que se encontrem naqueie intervalo de 5% (cinco por cento).

Rua Senador Vitorino Freire, SN, Centro. Pio XII/MA - CEP 65.707-000
PAninfi .9 rfp fít



pnirtiJuoA

nn>xtí ^o«*A*.£iv

Ccatd 0 4U0 tfMÍÍ20

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 97.522.972/0001-88

na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo ei
subitem anterior.

s
o 'G.iF

o

«õpsiGÃT' /
ibe eciQO jno

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as
propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não
seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e
fechado.

7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no Art. 3°, § 2®, da LEI N° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços:

7.28.1. Produzidos no pais;

7.28.2. Produzidos por empresas brasileiras;

7.28.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;

7.28.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas empatadas.

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço,
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das
previstas neste Edital.

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

7.30.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS)
HORAS, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
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7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçã
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto
no parágrafo único do art, 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.“ 10.024/2019,

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de
2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior
ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU  - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios
que fundamentam a suspeita;

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO
HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata;

8.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena
de não aceitação da proposta.

8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela
Pregoeira.

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,
por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio
pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostar
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0.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, soDFetudo q
padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios prestos nos
subitens acima, a Pregoeira exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar
apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e
dentro de 03 (TRÊS) DIAS úteis contados da solicitação.

ito a

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a
todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

8.S.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no
sistema.

8.6.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
Justificativa aceita pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.6.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s),
a Pregoeira analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e
sucessivamente
constantes no Termo de Referência.

assim,
até a verificação de uma que atenda às especificações

8.6.3.S. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica
responsável peta análise, não gerando direito a ressarcimento.

8.6.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão
ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) DIAS, após o qual poderão
ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

8.6.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos
em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no ‘'chat" a nova
data e horário para a sua continuidade.

8.9. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Editai.

8.9.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar á
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
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8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanHa^ pelos
demais licitantes.

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o
caso.

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇAO.

COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO
LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR. A
PREGOEIRA PODERÁ VERIFICAR O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE
PARTICIPAÇÃO. ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A
PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA
AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL LICITANET, E AINDA NOS SEGUINTES
CADASTROS:

9.1.1. Possuir Cadastro do Portal Licitanet;

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro
Nacional de Empresas Punidas - CNEP (www.portaldatransparencia.qov.br/);

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

9.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
(https://portal.tcu.qov.br/resDonsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/):

9.1.5. e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
(https://certidoes-apf.apps.tcu qov.br/).

9.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.I.6.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
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9.1.6.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.7. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de participação.

9.1.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123. de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação,  a habilitação dos licitantes será verificada

por meio do PORTAL LICITANET, em relação à habilitação juridica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação econômica financeira  e habilitação técnica.

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL
LICITANET, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a  respectiva
documentação atualizada.

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro
lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3®, do Decreto
10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS)
HORAS, sob pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais nâo-digitais quando houver dúvida em relação á
integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes
salvo aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

» N-'
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9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada
www.portaldoempreendedor.Qov.br:

MEI: Certificado da

verificação da autenticidade sítioa no

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório
de seus administradores;

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçâo no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou
agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos
seus administradores;

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de
autorização;

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.9.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, relativo á sede
ou domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
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Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
5.452, de 1® de maio de 1943;

9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de
Débitos e Certidão Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela
Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;

fagT»’
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9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de
Débitos e Certidão Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela
Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;

9.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restrição, sob pena de inabilitação.

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial
(Lei n® 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado
dos últimos 60 (sessenta) dias. ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na
própria Certidão;

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercido social com notas
explicativas, já exigiveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de
3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e
demonstrações contábeis e notas explicativas assim apresentados: Publicados
em Diário Oficial ou Publicados em jornal de grande circulação ou Por cópia do
Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da
empresa, na forma da Instrução Normativa n° 11. de 05 de dezembro de 2013, do
Departamento de Registro Empresarial e Integração  - DREI, acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário,
devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante,
conforme disposto nos artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e
1,184. §2® da lei 10.406/2002;

9.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao
período de existência da sociedade, devidamente registrados na Junta Comercial;

RuB Senador Vitorino Freire, SN, Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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9.10.2.3. As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro deve ̂ uríí^r a
exigência deste subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura;
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9.10.2.4. E admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto
social.

9.10.2.5. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário,
conforme disposto nos artigos 1.180, Parágrafo Ünico, 1.181, Parágrafo Único e
1.184, §2° da Iei10.406/2002;

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante +
Passivo Não Circulante

LG =

Ativo Total Passivo Circuiante + Passivo Não Circulante
SG =

Ativo Circulante

LC = Passivo Circuiante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da
autoridade competente, o capitai mínimo ou o patrimônio iiquido mínimo de 10% (dez
por cento) do vaior estimado da contratação ou do item pertinente.

9.10.5. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial,
a  licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social,
devidamente registrada na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi
arquivado.

9.10.6. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar Juntamente
com o Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital
- SPED CONTÁBIL, nos termos da IN RFB 1.420/2013, alterada pela IN RFB n°
1.594/2015, e 1.422/2013.

9.11. QUALIFICAÇAO TÉCNICA.

9.12. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a
licitante forneceu ou fornece bens ou materiais compatíveis com o objeto deste Pregão. O
atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço
completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores,
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gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome com
cargo/funçâo.

9.12.1. Caso 0 documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão
poderá abrir diligencia para a verificação da veracidade das informações dele constante.

9.12.2. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a comissão tomara as
providencias cabíveis no sentido de proceder a diligencia mais apuradas e, se for o caso,
adotar outros procedimentos a fim de aplicar punições ou representar aos órgãos
competentes para adotar as medidas necessárias.

9.12.3. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis,
ficando vedada a apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido os
materiais/produtos a contendo, Essa exigência é necessária para que, na ocasião da
análise do documento, o Julgador da proposta possa aferir efetivamente as condições de
fornecimento eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira satisfatória.

9.13.

apresentar Autorização de Funcionamento (AFE), disciplinada pela Resolução da Diretoria
Coleqiada n° 16. de 1° de abril de 2014. da Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA):

Os licitantes que realizarem envasemento e enchimento de gases medicinais deverão

9.14. Os licitantes que sejam exclusivamente distribuidores de gases medicinais deverão
comprovar seu vínculo jurídico com empresa envasadora ou enchedora de gases medicinais,
através de:

9.14.1. Cópia do contrato (ou documento equivalente) firmado entre a distribuidora e a
envasadora ou enchedora com firma reconhecida:

9.14.2, Declaração da empresa envasadora ou enchedora autorizando a distribuidora a
comercializar os seus gases;

9.14.3. Autorização de Funcionamento (AFE) da empresa envasadora ou enchedora.

9.15. A existência de restrição relativamente á regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do editai.

9.15.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

9.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada  a existência de alguma restrição no que
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante,
mediante apresentação de justificativa.

9.17. A nâo-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
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na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat" a nova data e horário para a continuidade da
mesma.

9.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.

9.20. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n® 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02
(DUAS) HORAS a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1.Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas
pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para
fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção á Contratada, se for o
caso.

10.2.1.Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos
por extenso, prevalecerão estes últimos.
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10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais
de um resultado, sob pena de desclassificação.

O
O o

tlar, sem

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo

considerada aquela que não corresponda ás especificações alí contidas ou que estabeleça
vínculo á proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será
concedido o prazo de no minimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão{ões)
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará

as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde

logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta;
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12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos antèri-íFes^
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou
não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n“
123/2006, Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“Chat"), ou e-mail, ou de acordo
com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
CADASTRO DO PORTAL LICITANET, sendo responsabilidade do licitante manter
seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇÃO.

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

14. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇAO DO CADASTRO DE RESERVA

14.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro
formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações
futuras da Administração Pública,

14.2. Ata de Registro de Preços; documento vinculativo, obrigacional, com característica de
compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão
participante e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no
instrumento convocatório e propostas apresentadas:

14.3. Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela
condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e
gerenciamento da Ata de Registro de Preços.

14.4. Órgão participante; é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de
Preços,
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14.5. Orgão não participante: é o órgão ou entidade que, não tendo particp
procedimentos iniciais da licitação, faz adesão à Ata de Registro de Preços, obedecendo
ás normas vigentes.

dos

14.6. Após 0 encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao
valor da proposta do licitante mais bem classificado.

14.7. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melhor classificado.

14.8. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual
apresentada durante a fase competitiva.

Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais
bem classificado durante a fase competitiva;

14.9.

14.10.Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem
cotar os bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do
certame, excluído o percentual referente á margem de preferência, quando o objeto não
atender aos requisitos previstos no art. 3® da Lei n® 8.666, de 1993;

14.11.0 registro a que se refere o subitem 14.10 tem por objetivo a formação de cadastro de
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata. nas
hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013:

14.12.Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 14.9, serão classificados
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;

14.13.A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações
e somente será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu

registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013;

14.14.A habilitação dos fornecedores que comporão  o cadastro de reserva a que se refere o item
14.11 será efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federal
7.892/2013 e quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente,
nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013;

14.15.0 anexo que trata o item 14.10 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão,
que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao
do licitante vencedor do certame.

14.16.A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor
do certame do SRP, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para a
aquisição pretendida, assegurando ao beneficiário do registro a preferência do
fornecimento em igualdade de condições;
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14.17.As contratações obedecerão à conveniência e às necessidades do Municip
XII/MA;
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14.18.A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato
(conforme minuta do anexo X) ou pelos seguintes instrumentos hábeis: nota de empenho
de despesa ou autorização de compra, conforme o artigo 62 da Lei n° 8.666/93;

14.18.1. Quando o contrato for substituído pelos instrumentos hábeis acima, o adjudicatário
deverá obedecer a todas as condições e determinações deste edital e anexos,
inclusive as especificadas na minuta do contrato.

14.19.Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de
vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste
Editai;

14.20.Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de
Registro de Preços e neste Edital.

15. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para
assinar a ata de registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da convocação e nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

15.1.1. A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes
a respeito da Ata de Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se
processada por publicação na imprensa oficial ou por escrito mediante protocolo, e-
mail eletrônico ou outro meio de registro, não sendo consideradas comunicações
verbais.

15.2. É facultada a Prefeitura Municipal de PIO Xll/MA, quando a(s) convocada(s) não
comparecer no prazo estipulado no subitem 15.1, não apresentar situação regular no ato
da assinatura da ata ou, ainda, recusar-se a assiná-lo, injustificadamente, convocar as
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das
sanções cabíveis.

15.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando
solicitado pela parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e
aceito pela Prefeitura Municipal de PIO Xll/MA.

16. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

16.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do
Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte;

16.1.1. Registrar sua intenção de registro de preços no órgão responsável pelas compras do
município;
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16.1.2. Consolidar informações relativas à estimativa individual e tota! de coi
promovendo a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos
encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização;
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16.1.3. Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento
licitatóho;

16.1.4. Realizar, por meio da Central de Preços, pesquisa de mercado para identificação do
valor estimado da licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado
realizadas pelos órgãos e entidades participantes;

16.1.5. Confirmar Junto aos órgãos participantes  a sua concordância com o objeto a ser
licitado, inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

16.1.6. Realizar o procedimento licitatório;

16.1.7. Gerenciar a ata de registro de preços;

16.1.8. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

16.1.9. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de
infrações no procedimento licitatório; e

16.1.10. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.

16.2. O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para
execução das atividades previstas nos incisos 16,1.3, 16.1.4 e 16.1.6.

17. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

17.1. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do
registro de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua
estimativa de consumo, local de entrega e, quando couber, cronograma de contratação e
respectivas especificações ou termo de referência ou projeto básico, nos termos da Lei n®
8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, adequado ao
registro de preços do qual pretende fazer parte, devendo ainda:

17.1.1. Garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam
formalizados e aprovados pela autoridade competente;

17.1.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante  a utilização da Intenção de Registro
de Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do
procedimento licitatório; e
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17.1.3. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais altárações
para o correto cumprimento de suas disposições.

17.2. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou
do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

as

17.3. A Comissão Central de Licitação, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro de
Preços, desde que autorizada a adesão, poderá emitir Termo de Liberação dos itens
solicitados por órgãos não participantes.

18. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ORGAO OU ENTIDADES
NÃO PARTICIPANTES

18.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia
consulta ao Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

18.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de
Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu
interesse junto ao Órgão Gerenciador da Ata, para que este, através da CCL, indique os
possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de
classificação.

18.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde
que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

18.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder,
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de
Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de
órgãos não participantes que aderirem (art. 22, do Decreto n° 7.892, de 2013, alterado
pelo Decreto n° 9.488, de 2018);

18.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de
Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3° do
Decreto n° 7892, de 2013, alterado pelo Decreto n® 9.488, de 2018);

18.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da
ata, conforme § 6°, do artigo 22 do Decreto n® 7.892/2013;

18.6.1. A Prefeitura Municipal de PIO XII/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente
a prorrogação do prazo previsto no § 6® do artigo 22 do Decreto n° 7.892/2013
respeitando o prazo de vigência da ata. quando solicitada pelo órgão não participante.
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Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, obsen/ada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

19.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

20.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

20.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizaçâo), sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

20.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico,
para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de
seu recebimento.

20.2.2.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual periodo, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

20.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que;

20.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei n° 8.666, de 1993;

20.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus
anexos;

20.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos
nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

20.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da
assinatura do mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento
contratual ou no termo de referência.

Rua Senador Vitorino Freire, SN. Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
PáninA Pfi riA fii



PtttftlTUB*

O

t
o

o >
<0

osC«ttd0 qur HwoIUq >●O OESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 97.522.972/0001-88

O

RO IRICA

20.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29. da Instrução Normativa n“ 3, de 26 de abril de 2018, e nos
termos do art. 6®, III, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

20.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de
habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante
a vigência do contrato.

20.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante
0 cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e anexos.

20.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

21. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

21.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

22. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇAO.

22.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência.

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

23.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência.

24. DO PAGAMENTO.

24.1. As regras acerca do pagamento sao as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Edital.

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.520, de 2002, onos termos da Lei n'25.1. Comete infração administrativa
licitante/adjudicatário que;
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25.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

25.1.2. Apresentar documentação falsa;

25.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

25.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

25.1.5. Não mantiver a proposta;

25.1.6. Cometer fraude fiscal;

25.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

25.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame
sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento)
por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N° 86, da
Lei N° 8666/93.

25.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir
com a Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, e poderá cumular com as demais
sanções administrativas, inclusive com as multas previstas.

25.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar á
vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N“ 87, da Lei N°
8.666/93:

Advertência por escrito;a)

Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte
por cento) sobre

b)

0 valor total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da
Prefeitura Municipal de PIO Xll/MA, será aplicado  o limite máximo temporal previsto para a
penalidade 05 (cinco) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar junto  à Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N° 87 da Lei N° 8,666/93, c/c art. N°
7° da Lei N® 10.520/02 e art. N® 14 do Decreto N° 3.555/00.
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20.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo
encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo
prazo-

20.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de PIO Xil/MA as sanções
administrativas previstas neste edital, inclusive  a reabilitação perante a Administração Pública.

20.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e  o contratado devem observar e fazer
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida á subcontratação, o mais alto
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto
contratual.

20.6.1. PARA OS PROPOSITOS DESTA CLAUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES
PRÁTICAS:

PRATICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de
licitação ou na execução do contrato;

a)

PRATICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato;

b)

PRATICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador,
visando estabelecer preços em níveis artificiais  e nâo-competitivos;

c)

PRATICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um
processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

d)

PRATICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo
de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção
seja impedir materialmenle o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover
inspeção-

e)

21. DA IMPUGNAÇAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

21.2. A IMPUGNAÇAO DEVERA ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA
ELETRÔNICA no sistema http://www.licitapioxii.com.br/.

Rua Senador Vitorino Freire. SN. Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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21.3. Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data
de recebimento da impugnação.

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores  à data designada para abertura da sessão
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema
Portal Licitanet no endereço eletrônico http://www.iicitapioxii.com.br/.

21.6. A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo á impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão
os participantes e a administração.

21.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos
de ordem geral, serão cadastradas no sítio http://www.iicitapioxii.com.br/, sendo de

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.

Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou,
no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente
ou não identificado no processo para responder pela proponente.

A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir
acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores
alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou
particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

21.10.

21.11.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira.

Rua Senador Vitorino Freire, SN. Centro. Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata  e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o  interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da conlratação.

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse público.

O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

22.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações

nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver

apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do
documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.10.

22.11.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MA poderá revogar este Pregão por razões

de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e
incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo
quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que
observados os princípios da ampla defesa e contraditório.
22.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato.

22.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

É facultado á autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior

22.12.

22.13.

Rua Senador Vitorino Freire, SN, Centro, Pio XII/MA - CEP 65 707-000
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de informação ou de documentos que deveríam ter sido apresentados para^r^de
classificação e habilitação. I

22.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra endereço
http://www.licitapioxii.com.br/. e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala da
Comissão Permanente de Licitação, situada no Centro Administrativo, localizado na Rua
Senador Vitorino Freire, SN, Centro, Pio XII/MA, no horário das OShOOmin (oito horas) às
12h00min (doze horas), mesmo endereço e período no qual os autos do processo
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

eletrônico:no

22.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA, ANEXO I;
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS
NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA
HABILITAÇÃO;
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7® DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL;
ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE
PROPOSTA:
ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA;
ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;
ANEXO Vlll - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO;
ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO.

PIO XII/MA, EM 07 DE MARÇO DE 2023.

4) ■

IVAN DE
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

Responsável pela elaboração do edital

DO VALE SEGUNDO

Rua Senador Vitorino Freire. SN, Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO 008/2023

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

1.1. Registro de preços, para eventual, futura e parcelada aquisições de oxigênio medicinal e
materiais correlatos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do
Município de Pio Xll/MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1 A justificativa desta aquisição refere-se à necessidade de gás medicinal (Oxigênio) e
correlatos, para realização de atendimentos a eventos respiratórios agudos imediatos, eles são
utilizados com o objetivo, por exemplo, de ventilar, oxigenar ou até mesmo anestesiar a dor de
um paciente. Devendo ser acessíveis em unidades de saúde, é preciso que conservem a sua
pureza, disponibilizando o seu uso em qualquer momento emergencial. Desse modo. com a
presente contratação busca-se assegurar a oferta continua dos procedimentos que requerem o
uso de gás medicinal, conforme a necessidade do atendimento imediato, prioritário e
programado nas Unidades Básicas de Saúde, Hospital e nas Ambulâncias que fazem transporte
de pacientes em estado grave, sob prescrição Médica. A aquisição dos produtos abaixo
relacionados é imprescindível para manutenção e funcionamento da saúde pública do município
Pio XII-MA.

3. VALOR MÉDIO

3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi
determinado com base em pesquisas realizadas no Banco de Preços. Com base em tal
procedimento, foi estimado o valor total de R$ 1.205.562,50 (um milhão duzentos e cinco mil
quinhentos e setenta e dois reais e cinquenta centavos).

3-2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:
COTA EXCLUSIVA - Até R$ 80.000,00 para as empresas enquadradas como

Microempresa - ME e Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso I da Lei
Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto
de 2014,

COTA RESERVADA - correspondente a 10®/o (dez por cento) das quantidades totais do
objeto, destinado á participação de empresas enquadradas como Microempresas - ME e
Empresas de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar n®
123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014;

COTA DE AMPLA PARTICIPAÇAO - correspondente a 90®/o (noventa por cento) das
quantidades totais do objeto, destinado à participação dos interessados que atendam aos
requisitos previstos no edital;

r-

3.3. Nos termos do Artigo 48 Inciso I da Lei Complementar n® 123/2006, com redação dada pela
Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, todos os itens serão EXCLUSIVOS a
participação de empresas enquadradas como Microempresa - ME e Empresa de Pequeno Porte
- EPP exceto os itens.

3-3. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei
Federal n° 123/2006, não aplicará o disposto acima mencionado, quando;

Rua Senador Vitoríno Freire, SN, Centro, Pio Xll/MA - CEP 65.707-000
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a) Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e
capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e

O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao
conjunto ou complexo do objeto a ser contratado.

b)

3.4. Nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar n° 123/2016, com redação dada

pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014 e do Artigo 8 parágrafo 2° do Decreto

Federal n® 6.204/2007 revogado pelo Decreto Federal n° 8.538/2015, não havendo participação

de ME e EPP será admitida participação de empresa de maior porte.

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.
COTA EXCLUSIVA ME/EPP/MEI

DESCRIÇÃOITEM UND V.TOTALQTD V.UNIT
UMIDIFICADOR DE AR C/ FRASCO
PLÁSTICO 250 ML - PROTEC

1 UND 300 R$ 30,19 R$ 9.057,00

KIT OXIGÊNIO MANGUEIRA SILICONE
CANULA R$ 260,98 RS 78.294,002 UND 300

TOMADA DUPLA DE OXIGÊNIO PARA

CILINDRO (PEÇA MEY)
UND 100 R$ 97,86 RS 9.786,003

MASCARA

CONCENTRAÇÃO ADULTO
RESERVATÓRIO MD

DE ALTA
COM UND 500 RS 28,42 RS 14.210,004

ALTA

CONCENTRAÇÃO PEDIÁTRICO COM
RESERVATÓRIO MD

MASCARA DE
UND 400 RS 25,38 RS 10.152,005

MASCARA

CONCENTRAÇÃO ADULTO

DE ALTA
RS 24,25 RS 12.125,006 UND 500

ALTAMASCARA
CONCENTRAÇÃO INFANTIL
CATETER DE OXIGÊNIO ADULTO

DE
RS 24,86 RS 9.944,00UND 4007

RS 20,18 RS 20.180,00UND 10008
TIPO OCULOS
CATETER DE OXIGÊNIO INFANTIL
TIPO OCULOS

RS 19,49 RS 15.592,009 UND 800

COTA RESERVADA ME/EPP/MEI. - 10% (dez por cento)

Oxigênio Medicinal com grau de

pureza mínima de 99,5%, gás
incolor. Armazenamento: em cilindro M® RS 52,48 RS 94.464,0010 1.800

de aço transportáveis, produto sem
efeito toxicológico.
REGULADOR DÊ PRESSÃO C7
FLUXOMETRO E NAMOMETRO 02 RS 326,33 RS 8.158,2511 UND 25

COTA AMPLA PARTICIPAÇAO - 90% (noventa por cento)

Oxigênio Medicinal com grau de
pureza mínima de 99,5%, gás
incolor,

cilindro de aço transportáveis,
produto sem efeito toxicológico.

Armazenamento: em M® RS 850.176,0012 16.200 RS 52,48

REGULADOR DÊ PRESSÃO C7 RS 73.424,25UND 225 RS 326,3313

Rua Senador Vitoríno Freire. SN, Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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FLUXOMETRO E NAMOMETRO 02

5. FONTE DE RECURSO

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7® § 2® do Decreto Federal n° 7.892/2013.

FORMA DE FORNECIMENTO:

6.1. A forma de fornecimento dos produtos, será mediante apresentação de requisição própria do
executor do contrato da Prefeitura Municipal de Pio XII-MA, em 01 (uma) via, devendo conter no
verso carimbo em alto relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os
seguintes dados;
a) Cliente: Secretaria Municipal de Saúde;
b) informar a quantidade dos produtos;
c) informar o valor referente a cada produto;
d) informar a data do fornecimento dos produtos;
e) assinatura do funcionário da empresa;
f) assinatura e carimbo do diretor do Setor de Compras.

6.

6.2. O fornecimento dos produtos deverá ser de acordo com a necessidade da Secretaria
solicitante, no seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, mediante
Ordem de Fornecimento, no prazo de até 02 (dois) dias uteis contados a partir do recebimento
da Ordem de Fornecimento.

DAS QUALIFICAÇÕES DOS PROPONENTES
Os proponentes concorrentes devem apresentar como habilitação Atestados/

Declarações fornecidos por empresas distintas, públicas ou privadas.

RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
Secretaria Municipal de Saúde.

7.
7.1.

8.
8.1.

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇAO
O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado,

em todos os seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Pio
XII-MA, ou, em seus impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura
Municipal de Pio XII-MA.

O representante da Prefeitura Municipal de Pio XII-MA anotará em registro próprio todas
as ocorrências relacionadas com a aquisição do produto, objeto deste Termo de referência,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas. A
ações da fiscalização não exoneram a contratada de suas responsabilidades contratuais.

9.
9.1.

9.2.

DO PAGAMENTO
Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos produto efetuado na Nota Fiscal,

0 pagamento será efetuado no prazo de até 30(trinta) dias, após o fornecimentos dos produtos,
desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de
Nota Fiscal, devidamente atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem
de Fornecimento e das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda
Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n® 1751, de
02 de outubro de 2014; Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual, mediante

10.
10.1.

Rua Senador Vitorino Freire, SN, Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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apresentação das Certidões Negativas de Débitos e da Dívida Ativa Estadual; Prova de
Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da licitante, mediante
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na
Divida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço, demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de
Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

RUEiR

11. DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MA.
Caberá a Prefeitura Municipal de Pio XII-MA.11.1.

a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para
tratar de assuntos pertinentes aos produtos adquiridos;
c) rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento do fornecimento dos
produtos atestados,
f) Aplicar as penalidades contratuais, quando for  o caso.

DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas

leis aplicáveis à espécie, cabe exclusivamente à Contratada;
a) manter preposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Pio XII-MA, durante
todo o período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;
b) informar ao Chefe do Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Pio XII-MA, ou ao seu
substituto eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimentos julgados necessários;
c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento do contratante;
e) cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem
como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria
objeto da contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de
qualquer transgressão de seus prepostos ou convenientes;
f) comunicar fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas á aquisição dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita
execução do contrato;
g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida
anuência da Prefeitura Municipal de Pio XII-MA.
h) substituição de todo e qualquer material que for entregue impróprio, danificado, ou em
desacordo com o exigido;
i) entregar os produtos nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as
Leis do consumidor;
j) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Pio XII-MA.
k) a contratada será responsável pela idoneidade  e pelo comportamento de seus empregados,
subordinados ou prepostos.

12.
12.1.

Rua Senador Vitorino Freire, SN, Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 97.522.972/0001-88

RUK !ICA

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
13.1. Órgáo Gerenciador - Secretaria Municipal de Saúde.
13.2. A Ata de Registro de Preços decorrente deste Certame vigorará por 12 (doze) meses, a
partir da data de sua assinatura, improrrogável nos termos do art.12 do Decreto Federal n°
7.892/2013.

13.3. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no Art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto n°
7.892/2013 e suas alterações.
13.4. A adesão da presente Ata de Registro de Preços poderá ser realizada em conformidade
com Art. 22 § 3° e 4° do Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013 (Redação dada pelo Decreto n°
9.488, de 2018).
13.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preço, observadas as condições
neia estabelecidas, optar peia aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas, conforme Art. 22 § 2° do Decreto 7.892,
de 23 de janeiro de 2013.

14. FUNDAMENTAÇAO LEGAL
14,1, O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n° 10.620/02, Decreto
Federal n® 7892/2013, Decreto Federal n° 10,024/2021, Decreto Municipal n° 08/2021, Decreto
Municipal n° 010/2021, Lei Federal n° 8.666/93, Lei Compiementar n°, 123/2006, alterada pela Lei
Compiementar n“ 147/2014 e Lei Complementar n® 155/2016 e demais normas pertinentes.

Rua Senador Vitorino Freire, SN, Centro, Pio XU/MA - CEP 65.707-000
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 97.522.972/0001-88

«iíbhica

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2023

ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0000000055/2023

SESSÃO PÚBLICA: —/- ●/2023, AS —-H—MIN (—) HORAS.

LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE /UF

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE:

NOME DE FANTASIA:

RAZAO SOCIAL:

CNPJ:

INSC. EST.:

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( )

ENDEREÇO:

BAIRRO: CIDADE:

CEP: E-MAIL:

TELEFONE: FAX:

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE:

CONTA BANCARIA DA LICITANTE:BANCO DA LICITANTE:

N° DA AGENCIA:

VALOR
TOTAL

VALOR
UNIDADE UNITÁRIO R$ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT.

R$
1.

TOTAL POR EXTENSO:

A EMPRESA: DECLARA QUE;

1 - ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E.
BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS,
PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E
ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS.

Rua Senador Vitoríno Freire. SN, Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO Xli - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 97.522.972/0001-88

2 - VALIDADE DA PROPOSTA; 60 (SESSENTA) DIAS.

3 - PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM
O ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO l) DO EDITAL DESSE
PROCESSO.

4 - QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA
I UF, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIROPREFEITURA MUNICIPAL DE

OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU.

5 - QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS MATERIAIS SERÁ DE ACORDO COM OS
TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO,
POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU
DOCUMENTO SIMILAR, NA (ENDEREÇO): 

OS EQUIPAMENTOS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE,
CASO NÃO ATENDA A DISCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO
EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE.

TODOS

LOCAL E DATA

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO
RESPONSÁVEL

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES
CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS,
NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU
VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES.

Rua Senador Vitoríno Freire, SN, Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 97.522.972/0001-88

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N” 008/2023

ANEXO III - DECLARAÇAO DE SUJEIÇÃO AS CONDIÇOES ESTABELECIDAS NO EDITAL
E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0000000055/2023

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE

/UF
A PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO.

ABAIXO ASSINADO, NAPORTADOR DO RG
QUALIDADE DE
RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE

 , DECLARA
EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA
CITADO E QUE
ACATARÁ INTEGFRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA  A SER TOMADA PELO
LICITADOR QUANTO À QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM
ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE DEMONSTREM
INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO.

CNPJ

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A
IDONEIDADE DA PROPONENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 32, PARÁGRAFO 2®, E ARTIGO
97 DA LEI N° 8,666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E ALTERAÇÕES SUBSEQUENTES.

DE 2023.EM, DE

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)

Rua Senador Vitorino Freire, SN. Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 97.522.972/0001-88

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2023

ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇAO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7“

 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000055/2023

{PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

 INSCRITO NO CNPJ N°

SEU REPRESENTANTE LEGAL 0(A) SR(A) ....
CARTEIRA DE IDENTIDADE

E CPF N®N° DECLARA,

POR INTERMEDlO DE

,  PORTADOR(A) DA

PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. V
DO ART. N° 27 DA LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, ACRESCIDO PELA LEI N® 9.854,
DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM
TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE
DEZESSEIS ANOS.

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE
APRENDIZ ( y.

{LOCAL E DATA)

(REPRESENTANTE LEGAL).

I
Ohiicr\'açâo: em caso afmnaiivo, assinalar a ressalva acima.

Rua Senador Vitoríno Freire, SN, Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 06.447.833/0001-81

RU iRtCA

MINUTA DE EDÍTAL DE LlClTAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N'’ 008/2023

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA.
{PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000055/2023

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO REPRESENTANTE
DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO
DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO N“ 008/2023, DECLARA, SOB AS
PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE:

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2023
FOI

ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA PROPOSTA
NÃO FOI. NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU
RECEBIDO DE
QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N°
008/2023, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO
ELETRÔNICO N“ 008/2023 NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE QUALQUER

OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2023, POR
QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA
DECISÃO DE

QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N°
008/2023 QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO;

QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO
ELETRÔNICO N° 008/2023 NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE,
COMUNICADO OU
DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO
ELETRÔNICO N“ 008/2023 ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO;

D)

Rua Senatíor Vitorino Fraira, SN, Ceniro, Pio XIUMA - CEP 65.707-000
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA DE PiO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 06.447.833/0001-81

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO
ELETRÔNICO N° 008/2023 NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE,
INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DO MUNICÍPIO DE

 / UF, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS; E
QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLA.RAÇÃO E
QUE DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-U\.

DE DE 2023.

REPRESENTANTE LEGAL

Rua Sanaúor Vitorino Freire, SN. Centro, Pio XíUMA - CEP 65.707-000
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA DE PIO XI! - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 06.447.833/0001-81
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRONICO N° 0tflg20^

ANEXO VI - DECLARAÇAO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE)

PREGÃO ELETRONICO N° 008/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000055/2023

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO
COMPLETO. INSCRITA NO CNPJ SOB O N° [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO
[CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N®
[XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O N® [XXXX], DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE
ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO
ART. 3° DA LEI COMPLEMENTAR N° 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A
FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR

EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4° DO ART, 3° DA LEI
COMPLEMENTAR N° 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006.

DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA,
SER:

/(  ) MICROEMPRESA - RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360.
UF.OO E ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS
POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4° DO
ART. 3“ DA LEI COMPLEMENTAR N° 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014.

)  EMPRESA DE PEQUENO PORTE
 / UF.OO E IGUAL OU INFERIOR A 4.800.

RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A
/ UF.OO VALORES .

{
360.
ESTANDO APTA A FRUIR OS
BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM

NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4° DO ART, 3® DA LEI COMPLEMENTAR
N° 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014.

OBSERVAÇÕES:
●  ESTA DECLÃRAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA
COMOME

OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006;
●  A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC N° 123/2006, OU
A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR (NO CASO
DE ME E EPP) CPF: XXX.XXX.XXX-XX CRC:

Rua Senador Vitorino Freire. SN, Centro, Pio Xil/MA - CEP 65.707-000

Página 44 de 61



rf rt/AA

í2I=Kii
6*<(40 BcoJ/^o

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 06.447.833/0001-81

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2023

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000055/2023

OBS: AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR
FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PROPONENTE.

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE
A PREGOEIRA / EQUIPE DE APOIO / COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO

/UF

A EMPRESA
DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR
IDENTIDADE N°.

MUNICÍPIO DE 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA,
EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE
PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO,
ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL

,  INSCRITA NO CNPJ N® POR INTERMÉDIO
  PORTADOR DA CARTEIRA DE

, DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO
/  UF OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA

E DO CPF NO

EM DE DE 2023.

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)

Rua Senador Vitorino Freire, SN. Centro. Pio Xií/MA - CEP 65.707-000
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 06.447.833/0001-81

MINUTA DE EDITAL DE LÍCITAÇAO - PREGÃO ELETRONICpiN” 008/2023

ANEXO VIII - DECLARAÇAO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇAO.
  (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0000000055/2023
A
PREFEITURA MUNICIPAL DE
A PREGOEIRA / EQUIPE DE APOIO / COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO

/UF

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ N
  DECLARA. EM CONFORMIDADE COM A LEI N°

10.520/02, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME
LICITATÓRIO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE

008/2023.

OA
LOCALIZADA À

/ UF - PREGÃO ELETRÔNICO N°

DE 2023.DE

REPRESENTANTE LEGAL

Rue Senatíor Vitorino Freirs. SN, Centro, Pio Xll/MA - CEP 65.707-000
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PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 06.447.833/0001-81
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2023

ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°
PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000055/2023

O MUNICÍPIO DE PIO XII, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público interno, por
com sede na

 o Sr
inscrita no CNPJ/MF .  bairro, PIO XII/MA - Estadomeio

do Maranhão, neste ato Representada pelo braslleiro(a), portador(a) do
R.G n° e inscrito(a) no CPF sob n° residente neste Município de PIO XII/MA, neste
ato denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, realizado por
meio do PREGÃO ELETRÔNICO N° tudo em conformidade com o processo administrativo n®

nas cláusulas e condições constantes do instrumento convocatório da licitação supracitada, e
a respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços da empresa

estabelecia na Rua/Av.

/
/

CNPJ n°  Bairro
 neste ato representado pelo

. SSP/.,.. e CPF/MF n®

na cidade de
- Estado de CEP Fone/Fax E-mail

portador do RG. .
atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro
de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes das Leis Federais n® 8,666/93, 10.520/2002,
Decreto Federal n° 7.892/2013 e demais legislações aplicáveis, e em conformidade com as
disposições a seguir;

Sr(a) , brasileiro(a)

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de Preços, para
eventual, futura e parcelada aquisições de oxigênio medicinal e materiais correlatos para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pio XII/MA, conforme especificações
do Termo de Referência - Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° /
constituindo assim, em documento vinculativo e obrigacional às partes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e instruções que compõem o Pregão
Eletrônico para Registro de Preços n°
independentemente de sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

/ completando-a para todos os fins de direito.

3.1. Os preços dos produtos estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão Eletrônico
- Sistema de Registro de Preços, conforme o tabela (s) abaixo;n" /

Marca Valor RegistradoItem Especificação Unid Quant.
R$
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Unitário Total

3.2. O preço contratado será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na cláusula sétima deste
instrumento-

3.3. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles
poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição
ou prestação de serviços pretendida nas hipóteses previstas na Lei n° 8.666/1993, mediante
fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em
igualdade de condições.

3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como as
possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial, na forma de extrato, em
conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61, da Lei de Licitações.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contínuos, incluídas
as eventuais prorrogações, contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial, conforme
inciso III do § 3° do art. 15 da Lei n° 8.666/93,

CLAUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. Os serviços deverão ser executados, na especificação, quantidade e periodicidade especificadas
no Edital, Termo de Referência - Anexo I e nesta ARP, sendo que a inobservância destas condições
implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. Os serviços
deverão ser executados e está em perfeita condições e de acordo com o Termo de Referência e a
proposta apresentada, sob pena de serem refeitos.

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos referentes aos serviços executados objeto da presente Ata será efetuado nos
termos do edital da licitação e anexos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO
REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

7.1. A Ata de Registro de Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive o
acréscimo de que trata § 1° no art. 65 da Lei n° 8.666/93,

7.2. Durante a vigência da Ata, os valores registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas
hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d” do inciso II do
art. 65 da Lei n° 8.666/93 ou redução dos preços praticados no mercado.
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7.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei
8.666/93, 0 Órgão Municipal responsável, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e
iniciar outro processo licitatório.

7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Prefeitura (Órgão
Gerenciador) promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas
na alínea “d" do inciso II do caput do art, 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

7.5. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços
aos valores praticados pelo mercado.

7.5.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

7.5.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação original.

7.6. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

7.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da respectiva Ata
de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

7.8. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles
apurados pela Prefeitura Municipal de PIO XII/MA para determinado item.

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da
proposta do Fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro.

7.10. As alterações de preços oriundas da revisão, no caso de desequilíbrio da equação econômico-
financeira, serão publicadas no Diário Oficial.

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pela Prefeitura Municipal de PIO XII/MA quando;

8.1.1. Não formalizar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável;

8.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
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8.1.3. Nâo aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos
praticados no mercado;

8.1.4. Estiver suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o município, nos termos
do art. 87 da Lei 8.666/93:

8.1.5. For declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 87 da Lei
8.666/93;

8.1.6. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 7'’, da Lei
10.520/2002.

8.1.7. Não receber a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável:

8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada pela Administração unilateralmente, nos
termos da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas no art. 78
da Lei n® 8.666/93;

8.3. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa,
será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

8.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

8.4.1. Por razões de interesse público; ou

8.4.2. A pedido do fornecedor.

8.5. O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando:

8.5.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata. por ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou
força maior;

8.6. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com
antecedência mínima de 15 (quinze) dias, instruída com a comprovação do fato ou fatos que
justifiquem o pedido, para apreciação, avaliação  e decisão da Administração Pública Municipal.

8.7. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa
quando motivada pela ocorrência de infração cometida pela empresa, observados os critérios
estabelecidos na cláusula nona deste instrumento.

8.8. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador se dará conhecimento aos
fornecedores, mediante o envio de correspondência, com aviso de recebimento, e/ou publicado na
imprensa oficial.
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8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será
efetivada através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a
contar do terceiro dia subsequente ao da publicação.

8.10. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, por
decurso do prazo de sua vigência.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA

9.1. A empresa beneficiária do registro de preços fica obrigada a:

9.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a respectiva nota de empenho e/ou contrato ou
instrumento equivalente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação;

9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida no
edital e seus anexos;

9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente aos órgãos gerenciadores e
participante(s) e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da entrega do objeto, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;

9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da
notificação, documentação atualizada de habilitação e qualificação cujas vaiidades encontrem-se
vencidas;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais  e comerciais resultantes da contratação, e ainda
pelos encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los na
época própria, vez que os seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregatício com o
contratante;

9.1.6. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação;

9.1.7. Substituir produtos, às suas expensas, no total ou em parte, do objeto do contrato em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data
da notificação, por produtos com características  e garantia estabelecida no edital e seus anexos;

9.1.8. Manter preposto, aceito pela administração, durante todo período de vigência da ata de registro
de preços, para representa-la sempre que for necessário.

9.1.9. Comunicar a fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas execução do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução
do contrato e prestar os esclarecimentos necessários.

9.1.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus para a Prefeitura.

9.1.11. Demais obrigações definidas no Edital e anexos.
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O ;

CLAUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

10.1. A Prefeitura compromete-se a:

10.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais,

inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA,
devidamente identificados, quando necessário, às dependências da Prefeitura;

10.1.2. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as
obrigações contratuais;

10.1.3. Notificar o fornecedor beneficiário do registro de preços quanto à requisição do objeto mediante

o envio da nota de empenho, a ser repassada via fax ou outro meio ou retirada pessoalmente pelo
fornecedor;

10.1.4. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na entrega/prestação do objeto e
interromper imediatamente a aquisiçâo/prestação, se for o caso;

10.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata e edital;

10.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados
permanecem compatíveis com os praticados no mercado;

10.1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com as especificações e obrigações
assumidas pelo fornecedor, além daqueles que não apresentarem condições de serem utilizados;

10.1.8. Demais obrigações definidas no Edital e anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

11.

A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao

Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

11.1.

Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços11.2.

quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao
Órgão Gerenciador da Ata, para que este, através da CCL, indique os possíveis fornecedores e
respectivos preços a serem praticados, obedecida  a ordem de classificação.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela11.3.

estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na11.4.

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que
aderirem (art. 22, §4° do Decreto n® 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto n° 9.488, de 2018);
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11.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de
Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3“ do Decreto n® 7892, de 2013,
alterado pelo Decreto n° 9.488, de 2018);

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição11.6.

OU contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6®
do artigo 22 do Decreto n° 7.892/2013;

11.6.1. A Prefeitura Municipal de PIO XII/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a
prorrogação do prazo previsto no § 6° do artigo 22 do Decreto n® 7.892/2013. respeitando o prazo de
vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

11.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS

12.1. Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata, garantida a
prévia defesa e o contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito às sanções previstas no Edital,
em conformidade com artigo 7° da Lei N.° 10,520/02, e subsidiariamente a lei 8.666/93, além do
cancelamento do registro, nos termos da Cláusula Nona deste instrumento, sem prejuizo da
responsabilidade civil e criminal, que seu ato ensejar.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. As omissões desta Ata e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo

^ com o que dispuser o Edital de Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços e a
proposta apresentada pela licitante, prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital sobre
as da proposta.

O presente registro decorre da adjudicação ao promitente fornecedor do objeto disposto na13.2.

Cláusula Primeira, conforme quantidades e especificações constantes no Termo de Referência -
Anexo I do Edital da Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços, conforme decisão do
Pregoeiro da Comissão Central de Licitação, lavrada em Ata e homologação pelo Ordenador de
Despesa.

Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, obedecidas as disposições
previstas na Lei n® 8.666/1993 e 10.520/2002 e suas alterações e Decreto Federal n* 7.892/2013.

13.3.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1. Para dirimir as questões oriundas deste Registro de Preços, fica eleito o Foro da Comarca de
PIO XII/MA.
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E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata
este instrumento, em três vias de igual teor e forma, para um só efeito.

assinam

PIOXIi/MA, de de 2023.

xxxxxxxxxx
órgão Gerenciador

Rep. Legal
Fornecedor
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2023

ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N” 000000000000055/2023

CONTRATO N“ 008/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 0000000055/2023

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N®

FAZEM ENTRE SI 0(A)
A EMPRESA

I  QUE
E

A PREFEITURA MUNICIPAL DE

(Órgão) contratante), com s
por intermédio do{a)

ede no{a)
/Estado .... inscrito(a) no CNPJ sob o n°

representado(a) pelo(a) SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE
portador(a) da Carteira de Identidade n® expedida p

na cidade de

  neste ato

Sr.(a)
ela (o) e CPF n®

inscrito(a) nodoravante denominada CONTRATANTE, e o(a)
sediado(a) na

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.{a)
expedida pela (o)

CNPJ/MF sob o n®

da Carteira de Identidade n°   e

em

, portador(a)
 CPF n®

e em observância às disposições da
Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n® 10.520, de 17 de Julho de 2002 e na Lei n® 8.078, de
1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto n° 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n®

cláusulas e condições a seguir enunciadas.

tendo em vista o que consta no Processo n®

,/20.... mediante as

l.CLAUSULA PRIMEIRA-OBJETO.

1.1.0 objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

conforme

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Descrição do objeto:

VALOR R$
DESCRIÇÃOITENS MARCA QUANT. UNID.

UNITÁRIO TOTAL

VALOR TOTAL:

2. CLAUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA.

Rua Senador Vitoiino Freire, SN. Centro, Pio XIUMA - CEP 65.707-000

Página 55 de 61



ptitrtntjnA

nn>xa
Ces rd ● qve Rtallze

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 06.447.833/0001-81

«ua/ii

r

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato  é aquele fixado no Termo de Referência, com início
na data de / /
§1°, da Lei n° 8.666, de 1993.

/  / prorrogável na forma do art. 57e encerramento em

3. CLAUSULA TERCEIRA - PREÇO.

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ( )●

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLAUSULA QUARTA - DOTAÇAO ORÇAMENTARIA.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria
prevista no orçamento do Município, para o exercício de 20 na classificação abaixo:

5. CLÁUSULA QUINTA-PAGAMENTO.

O pagamento será mensal, efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos,
acompanhado da Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da
União, CNDT e FGTS, com validades compatíveis à data do pagamento, desde que não haja fator
impeditivo provocado pela Contratada.

a)

6. CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE.

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para

a apresentação das propostas.

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o indice IPCA/IBGE
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará á
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
6-5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.7. Caso 0 índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.
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6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo Índice oficial
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO.

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLAUSULA OITAVA ■ ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

a) O produto deverá ser entregue de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de Educação.
O horário da entrega deve ser de acordo com o funcionamento das Secretarias: das OBhOOmin ás
13h00min. O não cumprimento das entregas nas datas e horários determinados ocasionará
penalidades cabíveis.

^  b) Todos os botijões licitados deverão ser entregues diretamente nas Secretarias Municipais e em
suas respectivas dependências mediante ORDEM DE FORNECIMENTO cedida por pela Secretaria
solicitante.

c) No ato da entrega, os produtos que não estiverem em acordo com o especificado no edital serão
devolvidos; e. as despesas de frete e/ou outros serão por conta da empresa contratada;
d) O horário da entrega deve ser de acordo com o funcionamento das unidades; OShOOmin às
IShOOmin horas,

e) A fiscalização geral e o acompanhamento serão realizados por Servidor designado pela Prefeitura
Municipal de PIO XII/MA.
f) O preço contido na proposta dos licitantes deverá incluir todos os custos e despesas, tais como:
custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos
sociais, trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto presente neste termo de referência;
g) Todos os produtos entregues deverão estar acompanhados de um comprovante de recibo o qual
constará a assinatura do recebedor, em duas vias (uma via para o fornecedor e um para a unidade),
h) Os produtos devem ser conferidos de acordo com  a ordem de fornecimento, quantidade e
qualidade. Caso não estejam de acordo com as normas, os mesmos deverão ser devolvidos
juntamente com o comprovante de entrega não assinado.

9. CLAÚSULA NONA-FISCALIZAÇÃO.

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLAUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

A Contratada se obriga a;

Fornecer o produto de forma parcelada, de acordo com a necessidade da Contratantea)
observando os critérios de qualidade técnica, prazos e custos previstos;

Garantir a qualidade do produto comercializado, na forma da legislação específica;

Prestar as informações que venham a ser solicitadas pela Contratante sobre o produto
comercializado;

b)

c)

Rua Senador Vilorino Freire. SN, Centro, Pio Xll/MA - CEP 65.707-000
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Manter em perfeito estado de funcionamento e conservação os equipamentos e locais de
armazenamento de sua propriedade;

Zelar pela segurança das pessoas e das instalações, pela saúde de seus empregados, bem
como pela proteção ao meio ambiente, conforme legislação em vigor;

Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão social,
CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem Importantes;

Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos danos
causados à Administração ou a terceiros;

d)

e)

f)

g)

Arcar com as despesas de encargos, tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais,
trabalhistas e previdenciárias e quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento;

Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do

h)

i)
trabalho;

j) Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão de obra necessárias ao
fornecimento dos produtos, como única e exclusiva empregadora;

Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por
tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;

Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos produtos, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante;

k)

I)

Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por elem)
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário11.1.

que:

Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o  instrumento equivalente, quando11.2.

convocado dentro do prazo de validade da proposta;

Apresentar documentação falsa;11.3.

Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;11.4.

Ensejar o retardamento da execução do objeto;11.5.

Não mantiver a proposta;11.6.

Cometer fraude fiscal;11.7.

Comportar-se de modo inidôneo;11.8.

Rua Senador Vilorino Freire, SN, Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-C0O
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O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará11.9.

a empresa, a juizo da Administração, à multa moratória de 0.5% (meio por cento) por dia de atraso, até
0 limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N° 86, da Lei N® 8666/93.

11.10. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas,
inclusive com as multas previstas.

11.11. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora
as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N® 87, da Lei N® 8.666/93;

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por
cento) sobre o valor total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, será aplicado  o limite máximo temporal previsto
para a penalidade 05 (cinco) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar junto  à Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N°
87 da Lei N° 8.666/93, c/c art. N° 7° da Lei N® 10.520/02 e art. N° 14 do Decreto N®
3.555/00.

11.12. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo
devidamente informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

11.13. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de PIO XII/MA as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO.

12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO:

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da Lei n® 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência,
anexo ao Edital;

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n® 8.666, de 1993.

Rua Senador Vitoríno Freire. SN, Centro, Pio Xll/MA - CEP 65.707-000
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Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se á CONTRATADA
0 direito à prévia e ampla defesa.

12.2.

A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei n" 8.666, de 1993.

12.3.

O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES
ASPECTOS, CONFORME O CASO:

12.4.

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES.13.

13.1. É VEDADO A CONTRATADA:

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES.

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina do art. 65 da Lei n® 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA ■ DOS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
n® 8.666, de 1993, na Lei n® 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n® 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO.16.

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial do Município, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

Rua Senador Vilonno Preire, SN, Centro. Pio XIUMA  - CEP 65 707-000
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17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA-FORO.

17.1. E eleito 0 Foro da Comarca de PIO XII/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2
da Lei n° 8.666/93.

O

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

/UF. de. de 2023.

Responsável legal da
CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

Ru3 Senador VUorino Freire, SN. Centro. Pio XII/MA — CEP 65.707-000
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RUÜR CA

JUNTADA DE PUBLICAÇÕES

Junto aos autos do Processo Licitatório n® 008/2023 - SRP, na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor Preço por Item, as publicações do Aviso de
Licitação no Quadro de Aviso desta Prefeitura. Diário da União. Diário Oficial dos Municípios
(FAMEM), Jornal de Grande Circulação (Jornal O Correio) e Site www.pioxii-ma,QOv.br.

Pior Xll/MA, am 07 de março de 2023.

Ivan "aiva do Vale Segundo
Secretário Municipal de Administração

Portaria n°011/2021.

Rua Senador Vitorino Freire, SN
Centro - Pio Xll/MA
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CERTIDÃO

CERTIFICO para os devidos fins que se fizerem necessários que foi afixa
da cópia do Edital e Aviso de Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico n“ 008/2023 - SRP,
datado de 07/03/2023, a ser julgado em 03 de abril 2023 às 09h00min, no Mural de Avisos
desta Prefeitura Municipal, ficando pelo prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis.

Pior XII/MA, erra 07 de março de 2023.

Ivan d^Psüva do Vale Segundo
Secretário Municipal de Administração

Portaria n° 011/2021.

Rua Senador Vitorino Freire, SN
Centro-Pio XII/MA
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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO SRF N“ 008/2023

A Prefeitura Municipal de Pio XII, Estado do Maranhão, Através do Senhor Ivan de Paiva do Vale Segundo,
Secretário Municipal de Saúde, instituído pela portaria 011/2021 de 01 de janeiro de 2021, toma público que
realizará às OOhOOmin (nove honis) horário local do dia 03 de abril de 2023, através da plataforma
www.licilanioxii.com.br. licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item, que será
Julgada pelo seu Pregoeiro e respectiva equipe de apoio, instituída peia Portaria n° 019/2023 de 09 de fevereiro de
2023, tendo por objeto o Registro de Preços, para eventual, futura e parcelada aquisições de oxigênio medicinal e
materiais correlatos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pio XII/MA,
conforme Edital e Anexos, na forma da Lei Federal n° 10.520/2002, regulamentada pelos Decretos Municipais n“
008/2021 en° 010/2021. Decreto Federal n® 7.892/2013 e suas alterações, Lei Complementam® 123/2006 alterada
pela Lei Complementar n° 147/2014, Lei Complementar n° 155/2016 e aplicando-se subsidiariamente no que
couberem a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie. O download deste Edital, assim
como 0 Termo de Referência e todos os anexos estarão disponíveis gratuitamente nas seguintes páginas da Internet:
www.DÍoxii.ma-tiov.br e www.licltanioxii.com.br. ou poderão ser solicitados através do e-mail
pioxiicpl@gmaiI.com ou ainda, na sede da Prefeitura Municipal de Pio Xll/MA, Setor de Licitações situado à Rua
Senador Vitorino Freire, SN, Centro. Pio Xll/MA. de 2® a 6^ feira, no horário das 08h00min às 12h00min.

Esclarecimentos adicionais no mesmo endereço ou pelo e-mail nioxiicnl@umail.com.

Pio XII - MÃ! 07 de março de 2023.

/ ●

■iva do Vale SegundoIvan
Secretário Municipal de Administração

Portaria n° 011/2021.

RUA SEIVADOR VITORINO FREIRE, S/N
CENTRO, PIO XII/MARANHAO, CEP 65.707-000
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Número da Licitação Objeto Situação

PREGÃO ELETRÔNICO PUBLICAÇÃO: 08/03/2023 ● TIPO: MENOR PREÇO (Registro de preço) 04/04/2023
009/2023 REGISTRO OE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE KITS ENXOVAL PARA A SECRETARIA DO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PIO XII ÇMA, A8ERTA

PREGÃO ELETRÔNICO PUBLICAÇÃO: 08/03/2023 ● TIPO: MENOR PREÇO (Registro de preço) 03/04/2023
008/2023 REGISTRO oe PREÇOS, PARA EVENTUAL. FUTURA E PARCELADA AQUISIÇÕES DE OXIGÉMO MEDICINAL E MATERIAIS CORRELATOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ABERTA

SECRETARIA MUNICIPAL OE SAUDE 00 MUNICÍPIO DE P«0 Xll/MA.

PREGÃO ELETRÔNICO

005/2023
PUBLICAÇÃO: 08/03/2023 ● TIPO: MENOR PREÇO (Registro de preço)

REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTtJAL, FUTURA E PARCELADA AQUISIÇÕES OE MEDICAMENTOS DA FAI»4ÃCIA BÁSICA HOSPITALAR. MATERIAIS EINSUMOS

HOSPITALARES E LABORATORIAIS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNIClPtO OE PIO Xll/MA

PUBLICAÇÃO: 08/03/2023 - TTPO: MENOR PREÇO (Registre de preço)

l«GISTfiOOe PREÇOS FWRA EVENTUAL, RJTURAE PARCELADA CONTRATAÇÃO OE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OE FORMAÇÃO CONTINUADA MEDIANTE A

REAUZAÇÃO DE TfSINAMENTOS £ CAPACITAÇÕES PARA ATENDER AS NECESSOADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE E [...)

PUBLICAÇÃO: 08/03/2023 ' TIPO: MENOR PREÇO (Registro de preço)

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO D£ ÓCULOS COktfLETOS PARA ATEWiEB AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
DEPIOXIIZMA.

PUBLICAÇÃO: 08/03/2023 - TIPO: MENOR PREÇO (Registro do preço)

KGISTfiO DE PREÇOS. VISANDO EVENTUAL E PARCELADO FORNECIMENTO DE LINK DEDICADO OE INTERNET POR MEIO DE FIBRA ÓTICA PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS 00 MUNICÍPIO CE PIO XIIZ MA.

24/03/2023

ABERTA
<»

PREGÃO ELETRÔNICO

004/2023
24/03/2023

ABERTA

PRE6AÚ ELETRONlCO

007/2023
23/03/2023

ABERTA

PREGÃO ELETRÔNICO

006/2023
23/03/2023

ABERTA
«■

PREGÃO ELETTtONICO
003/2023

PUBLICAÇÃO: 13/02/2023 - TIPO: MENOR PREÇO (Registro de preço)
REGISTRO DE PREÇOS PMIA FUTURA E PARCELADA PRESTAÇÕES 0£ SERVIÇOS FUNERÁRIOS, COM F«!NECIMENTO M URNAS MORTUÁRIAS. COM TRASUDOS POR VU
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PUBLICAÇÃO; 13/02/2023 - TIPO: MENOR PREÇO (Registro de preço)

08/03/2023
ABERTA
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ELA MARCOU UAIA REUNIÃO COM A AD BELÉM PARA DENUNCIAR UM PASTOR E, DIAS DEPOIs/p .ÃS^feA|^o

Mirclc Peixoto Souza foi morla
pelo pastor q^Je ameaçou dchun^r

\ ^ÜÍ«CÃ /

Quando Mirele Peixoto Souza, uma jovem de S^iiosl proj^ou a
liderança da Assembléia de Deus Belém em JiitTtrntr^ 2019.

afirmando que precisava de uma reunião para apresentar provas de

que teve um relacionamento com um pastor da igreja, ela acabou

sendo assassinada pelo próprio pastor cerca de i  0 dias depois.

O crime ocorreu na estrada do Taboào, região do Itapeti. interior de

Sâo Paulo, c foi rapidamente solucionado pela policia. As
inve.stigações apontaram para o pastor Adir Neto Teodoro, de 62

anos, que nesta semana foi condenado a 17 anos pelo assassinato da

jovem, que era sua ex-nora.

Antes de sua morte, Mirele fez várias ameaças ao pastor, dizendo

que contaria para sua família sobre o relacionamento que eles

tiveram. No entanto, somente quando ela marcou uma reunião com

u cúpula da igreja Assembléia de Deus, Adir percebeu qtie ela

poderia realniente prejudicá-lo.

Ele contratou seu sobrinho como assassino de aluguel para matar

Mirele. Foi o próprio pastor quem levou a vítima para ser

as.sassinada. Imagens de segurança capturaram o momento em que

o pastor e a vítima foram vistos em uma loja de conveniência lioras
antes do crinic.

Mirclc morreu com ires tiros nu nuca e seu corpo foi abandonado
em uma área de mata.

ü pa.stor compareceu ao velório da jovem, mas acabou sendo pre.so

imedialamente depois.

Em uma entrevista, ele negou qualquer envolvimento no crime,

mas confessou ao delegado que ordenou o a.s.sassinato da jovem

porque temia perder o sustento de sua família, que era o salário que

recebia da igreja.

Apesar de ser condenado como mandante do crime, nunca íbi

divulgado publicamente se alguém alertou o pastor sobre a reunião

que Mirele liavia marcado com o superior dc Adir Neto na

Assembléia dc Deus Belém. Será que a igreja já sabia das práticas

do pastor?

Por; https://wtviv.fuxicogospel.com.br/
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Centro, Pio XII/MA, de 2® a 6* feira, no horário das OShOOmin às
12h00min. Esciarecimentos adicionais no mesmo endereço ou peio e*
maii pioxiicpl@gmail.com.

008/2021 e n» 010/2021, Decreto Federai n» 7.892/2013 e suas

alterações. Lei Compiementar n- 123/2006 ai^
Complementar n® 147/2014, Lei Compiemepw n
aplicando-se subsidiariamente no que coubert^.a..
8.666/1993 e demais normas pertinentes à espige.  O c
Editai, assim como o Termo de Referência e tadòs os anexos esta^â
disponíveis gratuitamente nas seguintes ^
www.pioxil.ma.gov.br e www.iicitapioxii.com.
soiicitados através do e-maii pioxiicpl@gmaii.com
Prefeitura Municipai de Pio XII/MA, Setor de Licitações sil jado à Rua
Senador Vitorino Freire, SN, Centro, Pio Xii/MA, de 2® a 6^ feira, no
horário das OShOOmin às 12h00mín. Esclarecimentos adicionais no
mesmo endereço ou peio e-mail pioxiicpl@gmail.com.

3 g i na s.-díL_liite r n st;
W, oH^^' lífêrãq er

iodâ :de da

Pio Xii ● MA. 07 de março de 2023.

Mareia de Moura Costa Martins
Secretária Municipai de Educação
Portaria n» 010/2021.

Publicada por PAULA DANIELLE DA SILVA MAGALHÃES
Código identificador: b0dcld0c2c6aeb66c860b312f2b9952f

Pio XII - MA, 07 de março de 2023.
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N» 005/2023

Telson da Cruz Oliveira
Secretário Municipal de Administração
Portaria n® 004/2021.

A Prefeitura Municipal de Pio XII. Estado do Maranhão. Através do
Senhor Ivan de Paiva do Vale Segundo, Secretário Municipal de Saúde,
instituído pela portaria 011/2021 de 01 de Janeiro de 2021, torna
público que realizará às lOhOOmin (dez horas) horário local do día 22
de março de 2023, através da plataforma www.licitapioxii.com.br,
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por

^Jgm, que será julgada pelo seu Pregoeiro e respectiva equipe de apoio,
titulda pela Portaria n» 019/2023 de 09 de fevereiro de 2023, tendo

por objeto o Registro de preços, para eventual, futura e
parcelada aquisições de medicamentos da farmácia básica,
hospitalar, materiais e insumos hospitalares e laboratoriais
para atender as necessidades da Rede Municipal de Saúde do
Município de Pio Xfl/MA, conforme Edital e Anexos, na forma da Lei
Federal n® 10.520/2002, regulamentada pelos Decretos Municipais n*
008/2021 e n« 010/2021, Decreto Federal n« 7.892/2013 e suas
alterações. Lei Complementar n° 123/2006 alterada pela Lei
Complementar n“ 147/2014, Lei Complementar n« 155/2016 e
aplicando-se subsidiariamente no que couberem a Lei Federal n®
8.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie.  O download deste
Edital, assim como o Termo de Referência e todos os anexos estarão
disponíveis gratuitamente nas seguintes páginas da Internet:
www.pioxii.ma.gov.br e www.licitapioxii.com.br, ou poderão ser
solicitados através do e-mail pioxiicpl@gmail.com ou ainda, na sede da
Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, Setor de Licitações situado à Rua
Senador Vitorino Freire, SN, Centro, Pio XII/MA, de 2® a 6® feira, no
horário das OShOOmin às 12h00min. Esclarecimentos adicionais no
mesmo endereço ou pelo e-mail pioxiicpl@gmail.com.

Publicado por PAULA DANIELLE DA SILVA MAGALHÃES
Código identificador. ddac2e3c7df79bla66c3ba9aeae01bcl

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N® 007/2023

A Prefeitura Municipal de Pio XII, Estado do Maranhão. Através da
Senhora Mareia de Moura Costa Martins. Secretária Municipal de
Educação, instituído pela portaria 010/2021 de 01 de janeiro de 2021,
torna público que realizará às lOhODmin (dez horas) horário local do
dia 23 de março de 2023, através da plataforma
www.licitapioxii.com.br, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do
tipo menor preço por item, que será julgada pelo seu Pregoeiro e
respectiva equipe de apoio, instituída pela Portaria n® 019/2023 de 09
de Fevereiro de 2023, tendo por objeto o Registro de preços para
eventual e futura aquisição de óculos completos para atender
as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Pio XII
● MA. conforme Edital e Anexos, na forma da Lei Federal n®
10.520/2002, regulamentada pelos Decretos Municipais n® 008/2021 e
n® 010/2021, Decreto Federal n® 7.892/2013 e suas alterações. Lei
Complementar n’ 123/2006 alterada pela Lei Complementar n“
147/2014, Lei Complementar n® 155/2016 e aplicando-se
subsidiariamente no que couberem a Lei Federal n® 8.666/1993 e
demais normas pertinentes à espécie. O download deste Edital, assim
como 0 Termo de Referência e todos os anexos estarão disponíveis
gratuitamente nas seguintes páginas da Internet: www.pioxii.ma.gov.br
e www.licitapioxii.com.br. ou poderão ser solicitados através do e-mail
pioxiicpl@gmail.com ou ainda, na sede da Prefeitura Municipal de Pio
XII/MA, Setor de Licitações situado à Rua Senador Vitorino Freire, SN,
Centro, Pio XII/MA, de 2® a 6® feira, no horário das OShOOmin às
12h00min. Esclarecimentos adicionais no mesmo endereço ou pelo e-
mail pioxiicpl@gmail.com.

XII - MA, 07 de março de 2023.

Ivan de Paiva do Vale Segundo
Secretário Municipal de Administração
Portaria n» 011/2021.

Publicado por PAULA DANIELLE DA S/LVA MAGALHÃES
Código identificador 8b3552451cc711ee382afae4cc3930b9

Pio XII - MA, 07 de março de 2023.
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N® 006/2023

Mareia de Moura Costa Martins
Secretária Municipal de Educação
Portaria n» 010/2021.

A Prefeitura Municipal de Pio XII, Estado do Maranhão, Através do
Senhor Telson da Cruz Oliveira. Secretário Municipal de Administração,
instituído pela portaria 004/2021 de 01 de janeiro de 2021, torna
público que realizará às 09h00min (nove horas) horário local do dia
23 de março de 2023, através da plataforma www.licitapioxii.com. br,
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por
item, que será julgada pelo seu Pregoeiro e respectiva equipe de apoio,
instituída pela Portaria n® 019/2023 de 09 de fevereiro de 2023, tendo
por objeto o Registro de Preços, visando eventual  e parcelado
fornecimento de link dedicado de internet por melo de fibra
ótica para atender as necessidades das diversas Secretarias do
Município de Pio XII - MA, conforme Edital e Anexos, na forma da Lei
Federal n» 10.520/2002, regulamentada pelos Decretos Municipais n®

Publicado por PAULA DANIELLE DA SILVA MAGALHÃES
Código identificador aKdc3263c4dd8d6cd8bedfee35bell2

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N® 008/2023

A Prefeitura Municipal de Pio XII. Estado do Maranhão, Através do
Senhor Ivan de Paiva do Vale Segundo, Secretário Municipal de Saúde,
instituído pela portaria 011/2021 de 01 de janeiro de 2021, torna
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público que realizará às OShOOmIn (nove horas) horário local do dia

03 de abril de 2023, através da plataforma www.licitapioxii.com,br,

licitação na modalidade Pregão Eletrãnrco. do tipo menor preço por
item, que será julgada pelo seu Pregoeiro e respectiva equipe de apoio,
instituída pela Portaria 019/2023 de 09 de fevereiro de 2023, tendo

por objeto o Registro de Preços, para eventual, futura e parcelada

aquisições de oxigênio medicinal e materiais correlates para atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pio
XII/MA, conforme Edital e Anexos, na forma da Lei Federal n®

10.S20/2002, regulamentada pelos Decretos Municipais n< 008/2021 e

n« 010/2021, Decreto Federal n® 7.892/2013 e suas alterações, Lei
Complementar n® 123/2006 alterada pela Lei Complementar n“

147/2014, Lei Complementar n® 155/2016 e aplicando-se
subsidiariamente no que couberem a Lei Federal n® 8.666/1993 e

demais normas pertinentes à espécie. O download deste Edital, assim
como 0 Termo de Referência e todos os anexos estarão disponíveis

gratuitamente nas seguintes páginas da Internet: www.ploxii.ma.gov.br
e www.licitapioxil.com.br. ou poderão ser solicitados através do e-mail

pioxiicpl@gmail.com ou ainda, na sede da Prefeitura Municipal de Pio
XII/MA, Setor de Licitações situado à Rua Senador Vitorino Freire, SN,
Centro, Pio XII/MA, de 2® a 6« feira, no horário das OShOOmin às

12h00min. Esclarecimentos adicionais no mesmo endereço ou pelo e-
mail píoxiicpl@gmaíl.com.

RESOLUÇÃO N® 01 06 DE MARÇO DE 2023

r, \r>
Dispõe sobre a criação da Comissão Organlz^òl^a
de Escolha dos Conselheiros Tutelares. fj^«

5

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente^
município de Pio XII, no uso das atribuições lega^ conforma estabelec
a Lei 8.069/90 ● Estatuto da Criança e do AdolescètUe. ESÍrMãnicip^®
202/2022.

RESOLVE;

Art. lo. Constituir a Comissão Organizadora do processo de escolha

dos conselheiros tutelares do município de Pio XII/MA.

Art. 2o. A Comissão será composta pelos seguintes conselheiros:

a. Iracélia Naiva de Oliveira, representante da Poder Público,

b. Sérgio Morais Silva, representante do Poder Público,

c. Marcos Araújo Slrqueira, representante da Sociedade Civil,

d. Marcos Thadeu do Nasimento Oliveira, representante do
Sociedade Civil.XII ● MA. 07 de março de 2023.

Ivan de Paiva do Vale Segundo

Secretário Municipal de Administração
Portaria n® 011/2021.

Parágrafo único. A Comissão Organizadora elegerá aquele que irá

presidi-la, pelo voto da maioria de seus membros. Não havendo

definição por este critério, será o seu presidente o membro mais antigo

no Conselho de Direitos; persistindo a indefinição, será considerado
eleito 0 de maior idade.

Publicado por. PAULA DANIELLE DA SILVA MAGALHÃES

Código /dentíffcaiior; ee82Wca59cOb0í)f67el363Ia2J99cdl

Art. 3®. Compete à Comissão Organizadora:

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N® 009/2023 Conduzir o processo de escolha:

A Prefeitura Municipal de Pio XII. Estado do Maranhão, Através da
Senhora Luclana do Nascimento Franco Costa, Secretária Municipal de

Assistência Social, Instituída pela portaria 006/2021 de 01 de janeiro de

2021, torna público que realizará às OOhOOmin (nove horas] horário

local do dia 04 de abril de 2023, através da plataforma

www.licitapioxii.com.br, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do

tipo menor preço por item, que será julgada pelo seu Pregoeiro e

respectiva equipe de apoio, instituída pela Portaria n® 019/2023 de 09
de Fevereiro de 2023, tendo por objeto o Registro de Preços para

^Vintual e futura aquisição de Kits Enxoval para  a Secretaria do
nicipal de Assistência Social de Pio XII - MA, conforme Edital e

Anexos, na forma da Lei Federal n® 10.520/2002, regulamentada pelos

Decretos Municipais n® 008/2021 e n® 010/2021, Decreto Federal n®

7.892/2013 e suas alterações. Lei Complementar n° 123/2006 alterada
pela Lei Complementar n° 147/2014, Lei Complementar n« 155/2016 e

aplicando-se subsidiariamente no que couberem a Lei Federal n®

8.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie.  O download deste
Edital, assim como o Termo de Referência e todos os anexos estarão

disponíveis gratuitamente nas seguintes páginas da Internet:
WWW,pioxii.ma.gov.br e www.licitapiaxii.com.br, ou poderão ser

solicitados através do e-mail pioxlicpl@gmail.com ou ainda, na sede da

Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, Setor de Licitações situado à Rua
Senador Vitorino Freire, SN, Centro, Pio XII/MA, de 2® a 6® feira, no
horário das 08h00min às 12h00min. Esclarecimentos adicionais no

mesmo endereço ou pelo e-mail piaxiicpl@gmail.com.

Analisar e decidir, em primeira instância administrativa, os pedidos de

impugnação e outros incidentes ocorridos na realização do processo de
escolha, nos termos do edital:

Escolher e divulgar os locais do processo de escolha:

Adotar todas as providências necessárias para a realização do pleito,
podendo, para tanto, selecionar, preferencialmente junto a Justiça

Eleitoral, os mesários, que serão previamente orientados sobre como

proceder no dia do processo de escolha, na forma da resolução

regulamentadora do pleito;

Realizar reunião destinada a dar conhecimento formal das regras do

processo de escolha aos candidatos considerados habilitadas para o
processo eleitoral, que firmarão compromisso de respeitá-las, sob pena

de imposição das sanções previstas na legislação local;

Solicitar, junto ao comando da Polícia Militar, a designação de efetivo

para garantir a ordem e segurança dos locais do processo de escolha e
apuração e;

Resolver os casos omissos.

Art. 4®. A Comissão Organizadora poderá convidar representantes dos

órgãos e instituições integrantes do Sistema de Garantia dos Direitos da
Criança e do Adolescente para assessorã-la. mediante indicação prévia

à Assembléia do CMDCA, para deliberação.
Pio XII - MA, 07 de março de 2023.

Art. 5®. Esta Comissão terá até 03 de outubro de 2023, para concluir o

processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar.Luciana do Nascimento Franca Costa

Secretária Municipal de Assistência Social

Art. 6®. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Publicado por: PAULA DANIELLE DA SILVA MAGALHÃES

Código identifícador: 210a9cd8c7ce48885791e6a679dl87c2
Pio XII -MA, 06 de março de 2023

wmmm
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PREGÃO ELÍTRONHTO W 1/2023
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o
A Prefeitura Murtjcipel de Pie XM ● MA, pes»a jurídica de direito público, com

sede a Rua Senador Vitorino Preire, SN, Cer^tro, P« XJI/MA, atreves da Secretária Mumcipal
de Educaçlo, Mareia de Moura Costa Martirsj, norreada pela portaria 010/2021 de 01 de
janeiro de 2021, toma público o Edital de Chamada Pública n* Ò01/2023, para Aqu4icÍo de
láneros alimentícios da A|ncu1tura Famliar e do Empreendedor Familiar Rural destinado
ao atendimento ao Proframe Nacional de Alimer^taçào Escolar, durante o exerckio de
2023, d« intereise de Secretaria Muniopal de Educa^ de Pio Xli/MA, com fundamento
na, Lei rt « 11 9A7, de 16/07/2009, ResoÃiÇáO n t 3g do FNDE, de 16/07/2009, e Resoluto
nt 26, de 17/06/2013, lei B 666/93 e demeis normas que reeem e metérie O mesmo sera
lulfado pele Cemísaio permanente de Ikitac^s, Insttude pela portaria 020/2023 de 09 de
fevereiro de 2023,0 recebimento da documentaçáp e do protetc de vende ocorrerá no dia
OS/OA/2023, as 09hO0mJn, na Sala de Lkitaçbes da Prefeitura Municipal de Pio Xll/MA. 0
Edrtel com os dados completos encontra-se disponível gratuitemente aos interessados na
sede da Prefeitura Municipil de Pio XI), no S>te ¥nvw.pioaii.ma.|ov.br, no endereço
supracitado. £s<la'edm«ntos adioonais no mesrr>o endereço Ou no «mail
p«3a»<pl^m4il.coni. esclarecemos ainda pare todos es fins que a preserne licrtaçio terá
leaiuada em espeço ampto, iespeiur>de todos os criténos recomendados MirNSter<
da Saude quanto ao distanciamento sooal, aos presentes será obri^atorio o uso de
mascaras, e ainda d ispombi lixa remos de ákool em gel aos senhores kitantes e a Iodos que
acompanharem a devida sessio.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO OÊ PREÇOS N» 06/2023. PREGÃO EÈÇTH'
REGISTRO OB PREÇOS N* OOS/2021, Funda menta çio (egal; Lei n* 10.S20, dVj
2002, do Decreto na 10 024, de 20 de setembro de 2019, da k«i Complemen^ n* 123,tfe
14 de dezembro de 2006, Decrete Federal n* 3 S5S/00, epkando-se, subsidiar1b«cn;
Lei n* 6666, de 21 de junho de 1993. ● as derreis legislações apicáveis ÓR
GERENCIADOR; Secretaria Mumcipaf de Adrrvnistftçio de R^chio/MA.PARTlCilks
Gabinete do Prefeito Mvmcipel; Secretara Mun<ioa1 de Educaçio, Esporte e laier,
Secretaria Mumcipal de Assisiénoa Social; Secretaria Municipal de fazenda: Secretana
Municipal de Saúde; Secretarie Municipel de Turismo, Cultura e Juventude, Secretaria
Municipal de Infreestrutura; Secretaria Mumcipal de Agricultura; Secretaria Mumcipal de
Meio Ambiente; Secretaria Munkipaf de Planetamentc, Secretaria Mumcipal de
ComunicaçJo, Fjrtalidade: Registro de preços para futura e eventual contratação de pessoa
jurkJica para o Agenciamento de viagens compreendendo os serviços de assessona,
cotação, restAia, emosão, alteração, rerrussão, cancelamento, reemboHo e entrega de
passagens terrestres nacionais, de ida e/ou ida e volta ou multitrechos, em potrona
execubvi, feito e semi lerto, com serviços da reserva, para atender as demandas das
Secretarias da Prefeitura Municipal de RiacHlo/MA. Prazo de vigência da Ata de regiStro de
Preços' 12{doze) meses, a partir da publicação do seu extraio no Diirio Oficial dos
Municfptos do Maranhão. Ponte de Recursos: decretaria Munkipai de Admimstreção de
Riachão/MA e partiepei Prtços; 0$ preços estio registrados nos termos das propostas das
empresas verteedoras do Preflo Eletrõrvco n* XS/2023, eonfom^ a seguir; EMPRESA A
empresa SEVERiNO MARTINS DE UMA EIREU, inscrito(a) rw CNPJ/MF sob o nt
69 S78 037/0001-06. com sede á Rua Sao lerõnimo,  n 113 - Cruzeiro de Santa barbara, $Ío

home-page: www.cnsbelLcom, br e e'mailLufs MA, CEP, 65059-62D,

reserva0crisbell,com.br, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo
Sra. Isabelle Cnstine Rodrigues Freire Martins, portadora da Carteira de Identidade nt 2465

expedida pela CRA-MA e CPF nt 635.437.633-X. Descrição «tens registrados iTEM 1
Remuneração do Agente de Viagens (RAV); Agenciamento de vagens compreendendo os
servtços de assessona, cotação, reserva, emrssio, alteração, renvssio, carKelemento.
reembolso e entrega de passagens terrestres rsacionais, de ide e/ou ida e volta ou
muliitrechos, em pohror^a executiva, leito e semi-leito, com serviços de reserva, para
atender as demandas das Secretarias da Prefeitura Mumcipal de RiachIo/MA, QUANT*
4 100, LIND. VALOR UNITAHIO: - RS 19,50. VALOR TOTAL; R$ 79.950,00, Repasses ●
passagens nacionais - Valores das tanfat dos bilhetes de passagens emitidos, taxas de
embarque, multas e taxas que nlo compõem o valer da tarifa dos bilhetes {franqua de
bagagem, seguros relacionedos aos valores dos prárrues devidos ás seguradoras em razão
dos seguros viagens que forem contratados) Valor estimado anual (rtio foi obietp de
cotação ou disputa) R$ 500 000,00, TOTAL EãTlhWDO ANUAL DA CONTRATAÇÃO = (AAV «
RepassesI R$420.0$0,00. 06SERVAÇÔES: O valor umtáno da Remuneração do Agente de
Viagem (RAVj 6 de - R$19,S0 (dezenove reik e cinquenta centavos negativos). Diante do
valor negativo para a RAV, o mesrnip deverá ser descontado de cada passagem emitida e
totalizando um desconto estimado de - R$ 79.950,00 (setenta e nove mil, novecentos e
cinquenta reaisj sobre o valor total estimado para a contratação Portanto, o valor total
estimado para Remuneração do Agente de Viagem (RAV) é de ● R$ 79.950,00 (setenta e
nove mi. novecentos e cinquenta reais negativos)  e o vakx anual atualizado e e$l»mado
pera contratação será de R5420 060,00 (Quatrocentos e vinte mil, cinquenta reais)
Assinatura: 07 de março de 2023 Assinam' Riimwndo Madeira Neto ● Secretario Municipèl

de Administração de Riachio/MA e Isabelle Cnstine Rodr>gues Freire Martins ●
Representante legal da empresa Severino Martins de Lima Eirell.

PREFEITURA MUNICIPAL SANTA QUJTERIA DO MARANHÃO

AVISOS DE UCTTAÇAO

PREGÃO ELfTRÔNKO ● $RR H* 19/2023

O Rregoeiro OfiCill da Prefeitura Mumcipal de Santa Quiteria do Maranhão.
Estado do Maranhão, torna público, para eonhecirnenio dos interessados que fará realizar,
sob a ágide da Lei n.e lo 520/02, Decreto n.t 10.024/19 e subs»dianamente as disposições
da Lei n.* 8.666/93 e suas alterações posteriores, licitação na modalidade Pregão
Eletrônico para Registro de Preço do tipo menor preço por lote que Cem por objete
contratação de empresa para futuro execução dos servsos de lavagem de vekulos p«ra
atendimento da Prefeitura mun<ipal de Senta Qutena do Maranhão/Ma, o certame se
realizará no dia 23 de março de 2023, ás 08 00 horas (horáno de brasilia), através do uso
de recursos da tecr>olocia da informação, site httpü//«vww cornpresbr.com br, sendo
presidida pelo Pregoeiro desta Prefeitura Municipal, ns sala da Comissão Permanente de
Licitação, situacf» na Av Cel. Francisco Moreira, nt 45, Centre, 5anta QuitéHa do Maranhão

- Ma. 0 edital e seus anexos encontrem-se disponíveis na pagina web dc Portal comprasbr
●  endereço hnps;//www.compiasbr com.br Esclarecimentos adicionais r>o mesmo
endereço e/ou pelo telefone (* 96) 3194-7701, das Ú6 D0 as 12-O0hs.
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Pio XM/MA. 7 de março (
MARCIA DE MOURA COSTA

de 2023.
. MARTINS,

Secretária Mun<ipa1 de Educação

A>nSO DC UOTACÃO

PREGÃO EirTRÔNICO N« 8/2023

A Prefeitura Mumcipal de Pio XII, Estado do Maranhão, Através do Senhor ivan
de Paiva do Vale Segundo, Secretário Municipal de Saúde, instituído pela portaria 011/2021
de 01 de Janeiro de 2021, torna público que realizará ás 09h00mln (nove horas) horário
local do dia 03 de abnl de 2023, através da plataforma vwrw.kitapioxiieom br, liotaçlo na
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item, que será luigada pelo
Pregoeirc e respecirve equipe de apoio, rnstiiuída pela Poneria n* 019/2923 de 09 de
*evereifO de 2023, tendo por objeto o Rastro de Preços, para eventual, hjtura e parceieda
aquisições de oxjgènrO medicinal e matenais correlatos para ater>der as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pio xii/MA, conforme Editai e Anexos, na
forma da Lei FedetaJ n« 10.S20/2002, regulamentada celos Decretos MunKipais n*
006/2021 e n* 010/2021, Decreto Federal nt 7.892/2013 e suas alterações, U»
Complementar n* 123/2006 alterada pela Lei Complementar n* 147/2014, Lei
Complementar nt lSS/2016 e aplicando-se subsidiária mente no que couberem ● Lei
Federal n* 8 666/1993 e demais normas pertirvenies a espécie. O download deste Editat,
assim como o Termo de Referência e todos os anexos estarão disponíveis grani temente
nas seguintes páginas da Internet; www.ptoxii ma eov.br e ua»w l<rtaptcxn.com br, ou
pederão ser solicjtados através do e-maii ptcwcp^gmaiUom ou amda, ne sede da
Prefeitura Muniopal de Pic Xll/MA. Setor de Llotações situado á Rua Senador Vitorino
Freire. 5N, Centro. Pio Xli/MA, de 2* a 6* feira, no horário das OShOOmm ás 12h00min.
Esclarecimentos adicionais no mesmo endereço ou pelo e*mail pioance^^gimall com.

seu

As

Pio Xll/MA, 7 de março de 2023
IVAN DE PAIVA DO VALE SEGUNDO

Secretario Muruopel de Saúde

AVISO DE LKITACÃO

PREGÃO ELETRONKO N« 9/2023

A Prefeitura Mumcipal de Pio Xll, Estado do Maianhio, Através da Senhora
Luciana do Nascimento Franco Costa, Secretária Munkipai de Assistência Social, instituída
pela portana 006/2021 de 01 dC janeiro de 2021, torna púNico que realizara ás 09h00<rin
|n^ horas) horano bea( do dia 04 de abril de 2023, através da plataforma
w«rw kitaptaui.com.br, kitecão na modekdade Pregão Bletrõmco, do tipo menor preço
por item, que seri juigade pelo seu Pregeevo e respectiva equipe de epoto, mstitutda pela
Portaria n* 019/2023 de 09 de Fevereiro de 2023, tendo por objeto o Registro de Preços
para eventual e futura aquisição de Kits Enxoval para a Secretaria do Mumcipal de
Assistência Social de Pio xn ● MA, conforme Edital e Anexos, ne forma da Lei Federal n*
10S2C/2002, reguramentada pelos Decretos Murricipais n* 008/2021 e nt 010/2021,
Decreto Federal nt 7,892/2013 e suas alterações, Lei Complementar n* 123/2006 aRerada

pela lei Complementar n* 147/2014. Lei Complerrwntar ná 153/2016 e aplicando-se
subsidiar4mente no que couberem a Lei Fe<»ral n*  8 666/1993 e demais normas
pertinentes ã espécie, 0 download deste Edqel, esstm como o Termo de Referénoe e todos
0$ anexos estarão disponfveis gratmtamente nas segumtes cégmes da internet
WWW pioaii ma gov.br e wwMr.fcnap*o»i.com br, ou poderão ser solicitados através do e<
mail pioxiicplÇgmaij.com ou ainda, na sede da Prefeitura Muniçipel Oe Pio xii/MA, Setor
de Licitações situado á Rua Senador Viterino Freire, SN, Centro, Pio Xll/MA, de 2i a 6*
feira, no horário das DShOOmin ás 12hD0mín. Esclarecimentos edicionais no mejrno
endereço ou pelo e-mail pioxkpl^gmaii.com

PiO Xll/MA. 7 de merço de 2023,
LUOANA DO NASCIMENTO FRANCO C05TA
Secretária Mumcipal de Assistência Social

PREFEITURA MUNICIPAL 06 PRESIDENTE SARNEY

AVIS03 DE LfCITAÇÃO

PREGÃO ELfTSÒNiCO W iO/2023

A Prefeitura Municipal de Presidente Sernev*MA toma público para corshedmento
dos interessados qi>e reakare no dia 27 de março de 2023 ás OtOO Feras, licitação na
modalidade Pr^o Eievòmce n * 1<V2023, objetivarido o Regiaro de Preços pari futura e
eventual aquis*çao de rrvatenal laboratorial para atersderas demandas da Secretaria Mun<ipal
de Saude de Presidente 5arr>eV'MA. O Edital pode ser consultado na Comissão Permanente da
ücqação, Av. Aibmo Morein, 03 ● Centro ● Presidente Sarney-MA, em dias úteis de 2* a 6* feira,
nos horários das 08:00 ás I2;00h ou poderá ser obtido através do site
htto//preSidentesarnev magôvbr/transparerKia/iicitacoes e hnps7/www.kitanet.com br/.
Informações peio e-mail' cpl.sarnev#hotmaii com

PREGÃO ClfTRÔNICO N* 11/2023

A Prefeitura Mumcipal de Presidente Sarnev*MA toma público para conhecimento
dos interessados que realizará no dia 27 de março de 2023 às 11:30 Vioras, kitação na
rr>o<]alidade Pregão EfetrõnkO n.« 11/2023, objetivando o Registro de Preços para futura e
eventual conirataçlodeempresa pare fornecimento parceladode malenalgrárico, destinados
a atender as necessidades das Secretarias do Mumcfpio de Presidente $amev-MA. 0 Edital
pode ser consultado na Comiuão Permanente de Liotação. Av. Aibmo Morara, 03 ● Centro ●
Prevdente Sansey MA, em dias úteis de 2* a 64 feira, nos horános das 08.X as 12.0Qh ou
poderá ser obodo através do vre httpy/presidentesamer ma.gov brAransparencu/liutacoes e
https //www.liotanetcom br/, informações pelo e*mail, epf samer^hotmail

PREGÃO ELETRÔNICO N» 12/2023

A Prefeitura Mumcipal de Presidente Sarney-MA torna publico para conhecimento
dos interessedos que realizará ne d>a 27 de março de 2023 ás 1S 30 horas, l<itação na
modalidade Preelo Ektrõnko n.t 12/2023, objebvando a Contratação de empresa
especializada r^a bciçãe, manutenção e suporte dos Sistemas lnteg'»dos pera aterxJimento a
Prefeitura de Presidente Samey ● MA O Edrt»l pode ser consultado na Comssio Permanente
de LKitação, Av Albmo Moreira, 03 ● Centro ● Presidente SaineyMA ern dias uteis de 2* á 6*
fexí, nos horanos das 08:00 ás 12;0Oh ou poderá ser c^tdo átravés do site
hnp7/presidentesèrnev meg0v.bf/transparene»a/iicitacoes e https //www.licrtanet.com br/.
Informações pelo e-mail. cpl,sarney€>hcfmail.com.

.com

PREGÃO ELETRDNICO ● $RP N« 20/2023

O Pregoeiro Oficial da Prefeitura Mumcipal de 5anta úuitêna do Maranhão,
Estado do Maranhão, torna público, para conhecimento dos interessados que fará realizar,
sob a égide da Lei n.t 10.520/02, Decreto n.> 10.024/19 e subsidiaria mente as disposições
da Lei n.i 8 666/93 e sues altemções posteriores, kitaçio na modaidede Pregão
Eletr6n<o para Registro òe Preço do ripo menor preço por item que tem por objetivo
contratação de empresa para futuro fornecimenio de material odontológ<o pare
atendimento de Prefeitura munqipel de Santa Quitéria do Marenh}o/Ma, o certame se
realqara no dia 23 de merço de 2023, ás 10 OO horas (horano de Brasília), através do uso
de recursos da tecnologia da informação, site https://www comprasbr.com.br, sendo
presidida pelo Pregoeiro desta Prefeitura Municipal, na sala da Comissão Permanente de
Licitação, situada r>a Av Cel. Francisco Moreira, n> 4S, Centro, Santa Cuiterie do Maranhão
● Ma. O editai e seus ane«s encontram-se disooniveis na página web do Portal comprasbr
*  endereço hrtpsV/www comprasbr.com br. Esclarecimentos adioonais r>o mesmo
endereço e/ou pék> telefone |* 98) 3194 7701. das 08 00 as 12 OOhs

Santa Quiténa do Maranhão-MA 9 de Março dr 2023
AMAURY PA6LO COSTA DOS SANTOS.

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL OE SÃO BENTO

AVISO OE UCITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Nt. 02/2023-CPl ●

A Prefeitura de São Ber>to«MA. Objeto: Contratação de empresa
especializada para elaboração de projeto executivo e execução de recuperação
de estrada vlcmal no município de S9o Rento ● Ma. Abertura: 29/03/2023, òs
08:00 hs Local: Sala da CPI. s>to à Praça da Matriz n* 183, bairro Malnz. São

8ento*MA Tipo: Menor Preço. O Edital e seus anexos estão a disposição dos
interessados no endereço citado, de 2* a 6* feira, das 8 00 às 12.00 hs.

Também poderá ser consultado gratuitamenie no portal da transparência, ou
adqukido me mediante a entrega dn 02 remas de papel, no local acima.

Esclarecimentos adicionais através do emaii; cplsaobento9hotmail.com.

$ão ãento -MA, 7 de márço de 2023.
DANIEL SACRAMENTO DOS SANTOS FILHO

Presidente da CPL

PrePdence Samev, 6 de março de 2023
MAURO LEITE UMA

Pregoeiro
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MA

PREGÃO ELETRÔNICO N2 008/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO NS 0000000055/2023

SEPARAR PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA., CNPJ 03.184.220/0001-00, vem, por seu representante legal,

solicitar, tempestivamente, a esse Pregoeiro, a IMPUGNAÇÃO PARA REFORMA do edital em epígrafe, com

fulcro na Lei 8.666/93, na Constituição Federal de 1988 pelas razões que passa a expor:

DOS FATOS E DO DIREITO

A Impugnante, ao procedera análise do mencionado ato convocatório, constatou a existência de algumas

irregularidades que necessitam obrigatoriamente serem excluídas e/ou alteradas, visando, acima de tudo, e

em estrita observância aos princípios noiTeadores das licitações, resguardar o regular prosseguimento do

procedimento licitatório e o bem público.
Diante disso, certos da habitual atenção dessa Ilustre Pregoeira e Comissão e confiante no habitual bom

senso desse conceituado órgão em sua decisão, a Impugnante requer sejam analisadas e, posteriormente,

alteradas as irregularidades encontradas, a fim de que a licitação ora em curso possa transcorrer normai-

mente, sem que sua legalidade possa vir a ser futuramente questionada, com fulcro nos art.3° da Lei

8.666/93, na Constituição Federal de 1988 e lei 10.520/02.

Os seguintes itens referentes merecem ser alterados e /ou adequados à legislação vigente aplicável, con
forme será demonstrado:

1. QUANTO AO OBJETO

Consta no Editai, a descrição do objeto a ser contratado pela Administração a saber: Registro de Preços,

eventual, futura e parcelada aquisições de oxigênio medicinal e n-iateriais correlatos para atender as ne-para

cessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pio XII/MA, atendendo assim, as necessidades

da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pio XII/MA.

Imperioso esciarecer inicialmente que o que pretende a Administração, é a aquisição de equipamentos for

necedores de gases medicinais, como Oxigênio Medicinal.

Para tanto, cumpre ressaltar, como se pretende demonstrar nesta impugnação e vale asseverar que os ter-

E Resoluções que tratam da obrigatoriedade de Autorizações e Certificados de Funcionamento não se

referem ao tipo de equipamento licitado, por não ser exposto aos riscos de uma planta industrial de grande

porte, uma vez que estes equipamentos estão elencados e abarcados pela RDC 50 ANVISA e NBR 12,188 ABNT,

razão pela qual devem ser desconsideradas as Exigências impostas no EHitai, a despeito da Resolução supraci

tada e conforme se verá adiante.

mos

2. QUANTO ÀS EXIGÊNCIAS DE AFE:

Um breve introito:

Todos grandes centros de saúde mundiais como OMS, FDA, ANVISA entre outros aceitam e atestam que

0 oxigênio 93% produzido por usinas tem o mesmo desempenho terapêutico que o oxigênio líquido 99%, a

título exemplificativo.

Essas usinas, desenvolvidas pela Força Aérea Americana nos anos 1950 para uso em caças de combate,

são utilizadas no mundo inteiro sem restrição desde os anos 1960, exceio no Brasile alauns países do terceiro

mundo.
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Paradoxalmente essa restrição de uso é exclusiva em alguns setores governamentais, onde alguns órg^,

sabe-se lá por qual motivo, insiste em tolher a concorrência plena na oauisicõo de oxigênio medicinal para

Hospitais Públicos que administram, entregando sém concorrência esse setor às multinacionais do ramo.

Destacamos aue essa restrição inexiste em hospitais orívados onde usinas são aceitas sem restrições.

os

O fornecimento de Oxigênio medicinal através de usinas concentradoras, bem como o Ar Medicinal

através de Compressores, por serem equipamentos de produção loca' de gases, instalados no local de uso,

possuem regramento próprios à sua forma de fornecimento, quais sejam, RDC 50 ANVISA e NBR 12.188

ABNT.

Cumpre destacar que Usinas de Oxigênic são consideradas oela ANVISA "equipamentos de apoio à

infraestrutura hospitalar", não necessitando de AFE, e outras exigências inerentes ao fornecimento de

oxigênio líquido, ar por misturadores e cilindros fabricados em plantas industriais produzindo gases

medicinais e industriais simultaneamente.

Essas exigências controlam a seporocõo dos aases industriais dos medicinais nas plantas de produção

industrial.

Usinas de oxigênio, equipamentos produtores unicamente de gases medicinais para uso próprio no local

não comportam tal exigência.

AFE:

A RDC 70 QUE TRATA DA NOTIFICAÇÃO DOS GASES MEDICINAIS, de 2008, dispõe, em seu anexo I, item

2,2, qual a legislação que deverá ser aplicada ao caso:

2.2 O disposto neste Regulamento nco se aplica à produção e ao manuseio dos gases medicinais em

serviços de saúde para uso próprio, os quais estão sujeitos à legislação específica vigente (RDC 50 ANViSA,

NBR 13.587 e NBR 12.188 ABNT).

Ou seja, se a produção ocorre in loco e para uso próprio, não há que se pensar nas normas dispostas nas

RDC 32 e RDC 16 (que tratam da AFE), RDC 69 ou RDC 70, pois as mesmas não se enquadram aos gases

medicinais produzidos no local de demanda, haja visto que esse sistema não demanda transporte ou outro

tipo de padronização que as RDCs citadas exigem, tendo suas próprias normas regulamentadoras para

obedecer, quais sejam, RDC 50 ANVISA, NBR 13.587  e NBR 12.188 ABNT.

Cumpre ressaltar que a aplicabilidade da RDC 70/2008 está supensa pela ANViSA desde publicação da

RDC 68//2011 e, posteriormente, RDC 25/2015 que suspendeu o prazo por tempo indeterminado para

notificação dos gases previsto na RDC 70/2008.

Usinas Concentradoras de Oxigênio são aceitas em todo, o mundo sem restrições e a ANVISA

não reeula este fornecimento com emissão de AFE, bem como de quaisquer outros certificada

ou licenças, em razão do baixíssimo risco aue oferecem e por tratar-se de equipamentos de apoio

à Infraestrutura.

Devido ao desconhecimento da Legislação Especifica para Gas''s Medicinais, as Comissões de Licitações,

infelizmente, frequentemente submetem-se às sugestões contidas em üpp.ugnações maliciosas das

multinacionais ou ignorantes da Legislação Específica para Gases Medicinais, visto ser a regulação de gases
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medicinais um assunto basicamente novo e de área abrangente, atípica e desconhecida até mesi

profissionais do ramo de longa data.

Lembramos ao Nobre Pregoeiro que o princípio da isonomia disposto em nossa Constituição Federal prega

não somente a igualdade entre todos. Ela vai além  e prega a desigualdade entre os desiguais.

Ou seia. pessoas diferenciadas necessitam de tratamer>to diferenciado.

Apesar do produto, gases medicinais, ser o objeto de fornecimento de várias empresas diferentes, as

formas de fornecimento são diferentes e cada uma delas tem sua legislação especifica a obedecer, segundo

seu grau de risco.

Voltando para a explicação do porque não ser necessário licença na sede da licitante, informamos que

para fins do registro previsto na Lei 6.360/76 e Decreto n? 79.094/77, a legislação sanitária separa os

produtos em:

por

produtos para saúde (correlatos) sujeitos a registro, os quais devem ser registrados na Anvisa

na forma da Resolução - RDC ns 185/01;

produtos para saúde dispensados de registro, referidos no parágrafo único do Art. 35 do
Decreto n^ 79.094/77, os quais devem ser cadastrados na Anvisa na forma do Art. 32 da

referida Resolução; e

produtos não considerados produtos para saúde, os quais não necessitam de qualquer
autorização da Anvisa para sua fabricação, importação, exportação, comercialização,

exposição à venda ou entrega ao consumo.

a)

b)

c)

A ANVISA, em seu site, disponibiliza o manual "Vigilância Sanitária e Licitação Pública", o qual em sua

pagina 15 informa que existem materiais, que apesar de suas características, não são produtos para saúde e,

portanto, não demandam nem registro, nem dispensa de registro, conforme reproduzimos:

Íhttp://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connea/fc9a4b0047459158998

9dd3fbc4c673C/cartilha licitacao.pdf?MOD=AJPERES)

"Alguns materiais e eçuipamentos. apesar de suas características,

não são submetidos a regime de Vigilância Sanitária, portanto não são

registrados, nem cadastrados. Assim sendo, não poderá sernem

exigido nos atos convocatórios de licitação o Registro ou Certificado

de Dispensa de Registro das mesmos. A relação dos materiais e

equipamentos não sujeitos a regime de vigilância sanitária encontra-se

publicada no endereço: http://s.anvisa.BOv.br/wps/s/r/ckga

A relação desses produtos está disponibilizada no site, no endereço supracitado. Colacionamos aqui

a parte da listagem que trata dos produtos pc nós oferecidos:

RELAÇÃO DE PRODUTOS NÃO CONSIDERADOS PRODUTOS PARA SAÚDE

(Lista Exemplificativa)

C Produtos utilizados para apoio ou infraestrutura hospitalar

05 - Bomba à vácuo

07 - Central de ar comprimido

08 - Central de aases medicinais

09 - Central de vácuo
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10 - Compressor de ar

11 - Concentrador de 02. exceto de uso pessoal

36 - Secador de ar medicinal.

A Lei Federal n° 6A31/n não se aplica ao caso em tela, porque a legislação aplicável para

fornecimento de gases no local, conforme RDC 70 da ANVISA é a contida nas: RDC 50 ANVISA, NBR 13.587 e

NBR 12.188 ABNT.

O STJ já se manifestou sobre o tema:

"O acórdão recorrido concluiu que tanto o objeto  - controtoçõo de

serviços de oxigenioterapia domiciliar - quanto o edital do certame

dispensavam a Licença de Funcionamento expedida pela Anvisa,

porquonto a licitação não objetivava a 'comerc/o/ízofõo de

equipamentos' que exigiria a outonzofõo do órgão de vigilância, nos

termos da lei.

Não se deve exigir excesso de formalidades capazes de afastar a

real finalidade da licitação, ou seja, a escolha da melhor proposta

paro Administração em prol dos administrados. (REsp 1.190/SC)"

Assim, devendo ser APLICADA a RDC 50 da ANVISA e todas as suas formas de fornecimento do objeto,

cabe esta Administração corrigir a exigência da AFE, Boas Práticas e/ou Alvará Sanitário, não cabíveis  a todos

os casos, haja vista que não há respaldo legal para a requisição dos referidos documentos, se atendidas as

diretrizes da RDC 50 da ANVISA.

A própria RDC 50 prevê em seu artigo 52 infração  à legislação de vigilância sanitária federal ns 6.437/77

o que demonstra estar em total consonância cem esta.

Art. 56 - A inobservância das normos oprovodos oor este Regulamento constitui infração à legislação

sanitária federal, conforme dispõe o artigo 10. incisos II e III, do Lei nS 6.437, de 20 de agosto de 1977.

Sendo assim, qualquer outra exigência para o fornecimento de gases medicinais por Usinas Concentradoras

se torna ilegal, sendo certo oue. afirmações contrárias não oassam de artifícios ilegais e dúbios para

ludibriar as Administrações e restringir o mercado de gases medicinais às multinacionais do setor.

3. QUANTO A PREDILEÇÃO A PREDILEÇÃO POR OXIGÊNIO EM CILINDROS:

O Edital aponta em seu Termo de Referência, a aquisição de Oxigênio acondicionados em cilindros,

evidenciando assim a aquisição dos bens para a produção de Oxigênio medicinal. Acreditamos que esta nobre

conhecimento das diferentes formas de fornecimento de gases medicinais. A maiscomissão ja possua

econômica dentre todas é a produção do gás no local de consumo. Nos tópicos abaixo, explicaremos o

fornecimento mais ECONÔMICO E EFICIENTE para esta Administração.

GASES PRODUZIDOS NO LOCAL DE CONSUMO NÃO SOFREM COM DESABASTECIMENTO POR FATOS

SUPERVENIENTES E IMPREVISÍVEIS COMO ENCiHENTES E GREVES DE CAMINHONEIROS!

Um oróloao:

Do objeto: O obieto licitado é o Gás Ox/oê.n/o Gasoso, bem como o Ar medicinal e não sua forma de

transporte, os cilindros.
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0 modo "em cilindros" é o "modo ideal oara transporte de 02 a baixos volumes" e isso não pode nem

deve ser utilizado para restringir a competitividade da licitação se existem outros modos de /ornec/menfo

previstos em lei, como no caso de Usinas Concentradoras com enchedores de cilindros.

Não extsfe diferença terapêutica entre o Oxigênio 93% (02 via Usinas) e o Oxigênio 99% (02 em

cilindros) conforme Anvisa, ABNT e ISO (Se esse é utilizado em todas as áreas hospitalares, porque não em

cilindros?).

Essa existe apenas nas industriais, onde o teor de concentração pode alterar a qualidade (não a execução)

de cortes e soldas.

Relatórios de áreas técnicas, influenciáveis por revendas, não têm preeminência sobre Normas Anvisa,

ABNT e ISO.

Cabe ao Administrador a decisão e responsabilidade final sobre o acato ou não das Normas e Lei

vigentes.

Oases medicinais são regidos por Legislações específicas e baseados em estudos clínicos efetuados em

diversos países, incluindo o Brasil e regidos por Normas Nacionais e Internacionais, determinando suas

propriedades, restrições e usos, seara onde nenhum parecer de Área Técnica Hospitalar, administrador,

médico, associação ou responsável técnico por gases pcie arvorar-se conhecedor, sobrepondo-se a estudos

Laboratórios Controlados e ainda à Legislação especifica dos Órgãos elaboradores das Normase testes em

Reguladoras desses gases, asober: Anvisa; ABNT: ISO; USP; Pharmacopeia Européia...

0 oxigênio via usina tem vantagens além de preço menores, a qualidade e a segurança da garantia da

entrega continua, independentemente de greves, enchentes e calamidades, como se pode ver adiante:

1 - 0293% e 0299% são equivalentes terapeuticamente (ANVISA/ABNT/OMS/FDA...) conforme diversos

estudos clínicos nacionais e internacionais.

2 - 0293% via Usina está sempre disponível por ser produzido localmente e a certeza da pureza monitorado

pelo próprio usuário através de analisadores e trocas de filtros, diferente de oxigênio em Cilindro que

depende de fretes, é passível de desvios e pode ser afetado por greves, enchentes e bloqueios de estradas

3 - Embora as Administrações, em tese, possam "escolher" o produto que deva utilizar nos Hospitais, a

economia, facilidades e a segurança proporcionada pelos geradores locais de oxigênio de oxigênio tipo PSA

ou VSA não deixa espaço para descartar-se esse tipo de fornecimento baseado em argumentações das

multinacionais do setor, que antes do advento desses geradores, comercializavam esse mesmo oxigênio a

até USD 30.00 e hoje o fazem a até USD 1.00, valor 30 vezes inferior ao de vinte anos atrás, apesar da inflação

do periodo.

O descarte desse tipo de fornecimento nos editais pode até mesmo gerar problemas futuros às

4dm/nistfocôes por "mau uso dos fundos públicos".

mundo inteiro sem restrições, inclusive com

enchimento de cilindros, com custos até 5 vezes menores que os praticados no_mercado nessa reqiao,

podendo proporcionar grande economia aos cofres públicos.

O sistema PSA/VPSA fornecido através de Mini Usinas de Oxigênio oela impugnante oferece a opção da

inclusão de um enchedor de cilindros, com tctal seeurancó. atenoendo aos critérios estabelecidos pelas nor-

mas nacionais e internacionais.

4 - 0293% via gerador local (usina) é comercializado no
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o Brasil vem acompanhado esta evolução da indústria de gases medicinais e muitos de seus órgãos pú
blicos iá adotam o sistema PSA/VPSA. por comprovarem a eficácia e economia deste sistema

Usinas concentradoras acopladas a booster oara o enchimento desses cilindros, que sem transgredir leis,
a especificacão que se integrada ao obieto certamente causará prejuízos monetários de grande monta_à
Instituição, ainda mais Por existirem em profusão comprovação por estudos clínicos, inclusive com o apoio
em Normas, aue o oxigênio produzido por usinas a 90% ou o oxigênio gasoso a 99X de cilindros pré-carrega-
dos têm 0 mesmo efeito terapêutico, o que faz toda a legislação mundial igualar um ao outro terapêutica-
mente em procedimentos ambulatoriais. médico cirúrgico^, resgate e home care.

Ademais, as Usinas PSA ofertadas oor esta imougnante possuem o acessório medidor de vazão e controle
da Demanda, possibilitando Que o fornecimento sela cobrado mensalmente e pela quantid_a_d_e real consu
mida dentro do período de locacão dos eoaioamentos. Adouirindo o equipamento citado, permite que haja

vantagem econômica oara Administração, tendo em vista aue a aquisição oor citindro não permite ouma
fornecimento (racionado dos gases medicinais

A Usina abastece o Hospital e ainda pode encher cilindros oara Ambulâncias, PSF, Home Care e outros
usos remotos o oreco de mercado mais em conta aue cilindros terceirizado e nesse contexto, oreceitua a
norma constitucional:

"ressalvado casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados
mediante processo de licitação público aue assegure igualdade de condições a todos os concorrentes...

O indispensável à obriaacõo é o entrega do Oxiaênio Medicinal e não sua forma de abastecimento!

Sobre nossa Emoresa:

Temos cerca de 300 geradores de gases hospitalares deíliversas capacidades locados em todas as regiões

do País e dispomos ainda de "Postos Avançados de Monufgncõo" além do "SeparAr Cloud", nosso sistema de
monitoramento e reparo de Usinas via web.

Garantimos, em total conformidade com a ANVISA e ABNT, uma economia de até 65% nos seus custos

em gases medicinais.

Imperioso reforçar que Geradores de gases utilizam área de instalação até 60% inferior à área d_e
instalação do 02 liquido + seu perímetro de segurança.

Esses gases são aceitos em todo o primeiro mundo (EUA. Canadá. Franca, Alemanha, Itália. Rússia, Chini»
Japão...1 e produzido por gerador 100% nacional.

Equipamento amleo do meio ambiente, sem fretes poluentes, problemas de greves, desvios, faltas do
produto, interdições de estradas, enchentes.

Sobre nossa Emoresa:

Temos cerca de 300 geradores de gases hospitalares de diversas capacidades locados em todas as regiões

do País e dispomos ainda de "Postos Avançados de Monotencõo" além do "SeoarAr Cloud", nosso sistema
de monitoramento e reparo de Usinas via web.


